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CONTRATAçÃO DE EIPRESA
DE SEmflçoS ESPEChT"trATIOS EÍrr ASSE§SORTA

E coNSULTORIA COUTÂSIL PARA ATENDER AS
NEGESIiIDAI}ES DAS DTVER§AS SECRETARIAS DO

muxrclpo oecRarnisce

A Comis$o Permanente de UcihÉo da Prebihra Muntipl de CnaGus, deviümente Íomeada pela

Porhria no 0'10.01.Wn021 de 01 de êverciro de ã)21, bma publio FÍa conh&imenb dos interessados
que, na dah, hoÉrio e lml abaixo preúsbs, abÍirá lici@o, na mdalidade Cononência Pública, no tipo

t&dca e pÍeço, com r4ime de exÉ#o indireb com empreitsda p0Í preço unitfuio, ohervadas as

drspmúF contidas na Lei Federal no 8.66ü93 de 21.06.93, e suas altera@ pcbriorm e na Lei

n'12U20(E e suas alb'"@.pam ãteÍdimenb do objeto dsb licitrÉo.

HORÀ DATA E LOCÀL:
OS DoCUMENTOS DE HÂB|LIIAçÂo E PRoPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para:

ls 14n00min

lue- üaA2denaiode2t2
No edereço: Na Sala da Comissão de Licih$o, no enderry, Av. Edilberto Frob no 1 .821 - Baino - Planalto

- Crate'§ - Cearâ - Cateús - CE , Craters4E;

Corxslituem parte lnbgrante deste Editsl, independenb de transcriÉo e squffies anexos:
ÂND(O l- Termo de Rehrência - EsHificaÉo dm Serviços;;

AND(O ll- Modelo de Caft Propsla
ANãO lll - Modelo de Propqb Têcnica
ANEX0 lV - Modelo de Formulárim
ANEXO V - Minuta do Conffio;
ANEXO Vl- Modelo de thlara@;

í.0. Do oBrEro
1.1 A presenb licihÉo tem omo objeto a C0NIRATA60 DE EMPRESÂ PARA PRESTAçAO DE

SER'/IÇOS ESPECÁLZADOS EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBL PARA AIENDER AS
NECE§SDADES DA§ DMERSAS SECRETARhS DO MUMCIPIO DE CRATEÚS. CE.

1.2 O valor global etimado para estes serviçc etá em bmo de R$ 1.376.620,00 (um milhão e trezentos e

setenta e seis mil e seiscenbs e únb rmb), de acordo com as pequim de memdo realizadas.

z0 DAs RESTRTçúES, COND]çÔES DE PÂRnCPAçÃO E CRE0EI{GIAMET{TO.

2.í. RESIRICOES DE PARIICIPACÃO:
2.1.1- Não @erá participarempreadedaradainidôneaou@mpíndo pena desuspnsão, que lhesbnham
sido aplicadas, pr furça da Lei N 8.ffi/93 e suas altera@ §{eriom, e ainda;

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licibr ou súabr com a AdministraÉo Pubfca dê acordo

com o Cadasüo l,lacional de Empresas lnidôÍEas e Suspensas (CEIS)TCU/CNJ. A Comisão faÉ pesquisa

no site: htFJ/certidoesapf.app.bu.gov.br/ na fase do credenciamenb, devolvendo c envelops das
participantm que se enquadrem nesb sih.at'o;
b) Cumprindo penalidde de snpn$o tempoÉÍb im@ pela Prefuihra Municipal de Crabús;
c) Estejam sob falência, concordsb, dssolufio ou liqidafro, fr.6ã0, cisão ou de incoÍporaÉo;
d) Reunidos sob a brma de consórcio;

| - A vedafo à píicip@ de inbressadas que se apÍBenbm conslituídas sob a turma de consórcio se
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justifica na medida eÍn que nirs confab@ para hmÉimento de benJexmrfo de seÍvip mmuns, § i1

bashnte conhueiro a pafiidpaÉo de empresas de gueno e m&io poÍte, às quais, em s:a
apÍesflhm o mínimo exi$do no tocante â qualifica$o témica e múmic+financeira, condi@

tatoÍrdo llals Poí Vocâ

para a exmu$o de conffios desa nafureza, o que ÍÉ0 tomará restito o universo de possiveis
indMduais. A ausência de con$rcio não tará prejuhoa à compeülividade do cerhme, vis{o que, em
formapo de consórcim é admiüda quando o objeto a ser licihdo anvolve qu6tÕ6 de alb compleÍdade
de reletrante vulto, em que empÍws, isoladamente, ÍÉo teriam cordi@ de suprir m rquisitos de
habilitafo do dihl e ainda não teriam as ondige nedrias a ex@rÉo do objeb indMdualmente.
NeB casos, a AdministaÉ0, com vishs a aunenh o nrlnem de participante, admite a furmaÉo de
consórcio.

ll - Tendo em üs1a que é prerogaliva do Pods Pubfico, na ondifro de confabnb, a escolha da
prtitipaÉo, ou não, de eÍnpÍ$as coníifuídas sob a foma de onsôrcio, com as doddas justificatims,
confurme se depreende da litera[dde do bxto da Lei no 8.666/93, que em seu ArL 33 que aúibú à
Mminis@o a prenogati'ra de admissâo de or$rcim ern licits@ pr ela promoüdas, plm motivc já
expt6, condui-se que a vdaflo de corcüfui@ de empesas em corsórcio, pra o caso concreto, é o
que melhor atende o inteÍesse pr$lico, por prstigaÍ os principioo da ompütividade, mnomicidade e
morafiúde.
lll - Ressalt+se que a deisão com relafo à vdafo à paAiripaÉo de onsôrcios, expÍessa no item 2.1.1.
alínea f dmte edihl, para o caso concreto em aúlie, visa emhmente afasbÍ a reti$o à compeüSo,
na medida que a reunião de empr*as que, individualmente, @eriam bmmr c bryls, rcdrziria o número
de licitsnbs e @eria, eventralmente, proprciornrafurmaSo de conluic/carteis pra manipulaÍ6 pr@
nas licihçnes.
e) trilantendo qualquer üpo de vírculo profi§onal com savido or dirigente de ô@o ou enlidade conffinte
ou repornável pla liciht'o;
Í) Ador do pro,ieb básico ou execulivo, pcso ffsica ou iuridica;
g) De empresas ajos sócios ou direhrm perbnçam, simulhneamenb, a mais de uma firma licihnte;
Que seja socidade estrangeira não autorizada a funcionar no PaÍs;
h) De licibnt* que estiverem enquadradas, no que couhrem, ao dispsb no artigo 9, seus incisc e
paÉgrafos, da Lei Fedenl no 8.6661§l e suas posbriores atualLa@s;
2.1.2- Qurdo um(a) dos(as) sócida)s Íeprmenhntes ou Í6ponsável(eis) tkricm(as) da licihnb participar
de mais de uma emprea epoialzada no objeto d& LicihÉo, smente uma delas @eÉ parlicipar do
cerbme licih$rio. Caso não seia bito a ecolha @o sócb rêpÍsêntsnte ou mponSvd t&nio amh
serão exduidas do cerbme;
2.1.3 - Não pderá participr enprsa gue rÉo eçlore ramo de alividade compatlvel com o objeto desb
licihfro;
2.1 .4. Para avaiguafro do disposh ontido no ibm 2.1.'l alÍnea 'a' , a licihnte deverá apÍesentar no alo do
crdenciamento consulb impressa do Cadasto tlaciomal de Empresas lnidônm e Susprms - CEIS,
emitido via intemet no sflio do poÍtal M úansparência do goveÍno Heral
fttb:/Árww.sbldatsansFrencia,oov.br/snmes/ceisl. para omprova$o ou não se a empresa sofie
san@ da qual decona como efeito mtiSo ao direito de participar em licih@ ou de celebrar conffis
com a Adminisfago Publica.

2.1.5 - É vdado ao servidor dm ôrgãos e/ou entidadc da Adminis@o Pública Municipal de CFTAIEÚS,
Aubrqui.as, Empresas Publicas ou Funda@, in§ituldas ou manlidas pelo Poder PúHico Municipal de
CMIEUS, participr como licibnb, dreb ou indiÍ€úanenb por si, por inbrposb pessm, dos pmdimentm
dcb UcitaSo;
2.1.Ê O licitsntê considerado decredenciado ou Éo apb a pâÍticipar do cerbme, @eÉ asislir ao
pr6o liciffiÍio, não @erdo, enteünto, manifusfu-e verbalmenb durante a s*são;

22- DÂS CONDrçÔES DE PÂRT|C|PAÇÃO:
22.1. Conbnne Dueb Muridpal n'9í0de73&atrlf,de?íüD,só@eÍão adentanoSetor& Licibçoe/
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&la de Seôs, os licitsnB queeslivwemfmrdoo rsode mhcara O rfu uo porgtedo
ÍÉo ÍesulbÉ €m exdmão do ceftme, no enffi o mesmo dwerá apena enÍegar os envelopes,
protocolo apopriado.
2.2.2. Pan Mos os prmaÍe, seÉ organizado o ambiente da ssão de julgamento com
mlnimo de 1 (um) a 2 (dois) mebos de dislância enüe c presenbs.

2.2.3. lmporbnte o uso de álool, prebrencialmente em gel, para higienizaÉo.
2.2.4. Vda$o de preença, na ssão, de represenbnB das empreas e de agente públicc pertencente
aos grupo de risco.

2.2.5. Nmssário observar que nâo se ffia aqui de invasão âs ompeÉncias dm ôryãos de ügilância
sanMria, mas Eosomente de rwmenda@ b unidado adminisffiivas e comisão de licih@ no sentido
de miügar a prqaga@o da pandemia, garantindo maior seguanga a todc oo preentes nas sNes
prwenciais (inclwive eventuais cidadãm), alimular a participfro de empreus interesadas no ceÍEme,
obrecendolhes um ambienb adeguado de dispub, e salwguardarc agentm de compas. ftexto retirado
do oFÍcn r{" 63472020/GA&CE/CEARfuCGU).
22.6. Será permilida a entada de pessoas para asislirem as ssÕes públicas dede com utiliza$o de
máscara de proteÉo, manter o ahsümenh pevisb no ibm 2.22 e não perbncer ao grupo de risco.
2.2.7. Cumprimento de ouüas normas debrminadas pelas autoridads saniÉdas de saúde.
22.8. Poderão panicipar e preserüe [ci@ psoas juÍdcas localizadas em qualqua Unidade da Fedem@
€dastrada w não íE Preêihm Municipl de Crabrs, que ateda a todas as ondÉes qi$d6 n6te dibl,
oboervadc o necesâic ÍEubito de tehttaÉo Mdca rcgularidade fml, qualificafo t&úca e
econ&nhofranceira.
22.9 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licihfo, da LC 12U06, deveÉ entegar à Comissã0,
junbmente com c envelop* de habilibÉo e pmp6h, declaraÉo, assinada pelo tifular ou representante
lqal da empes, deüdamerte omprovda El titularidaddreprmaüago.
22.10 - Só poderá solicitrr quaisguer dmmentc, manÍffir-se ou ÍepÍmenbr qualquer licihnte no
presente cerhme, reprêsentsnte l€al tubilitsdo, devendo cada licibnte apresenhr-se com apenas 01 (um)

represenhnte, devidamente munido de doanmenhÉo tÉbil confoime itens abaixo, o qual seÉ o único
admiüdo a intewir nas divems fases do procedimento licihbrio, respondendo asim, pam todos os ehitm,
pelo licitante represenhdo.
22.10.1. DooÍnenb de lMffi delêpubtrca con futqrda;
2.2.102. PRoCUMçÃO PoR INSTRI MENIO PÚBUCO 0U PARIICUIáR (acompanhado com 6 at6
onsiittíivos da Fsoa juídica, ab de sua eleifo, conúab social, rquaimento de empresário indiüdual,
tec., nos quais estejam expesso @em para o outorgante exercer dreitc e assumh obrig@ em
deconência de bl irwmlidura). A proora$o deveÉ indicar oÍorya de @ere pra, na furma da lei,
represenbr a licihnte e praticar os ahs a que se dslinam, intsryor rearsc adminishalivos, apr*enlar
documenrtm de habÍlihfro e proposla de preços, assinar ab e c demais fins pertinente ao ceÍhme, em
nome da licitsnte, @em para, na brma da lei, pralicar dc os demais abs Frtinents ao cerbme, em
nome da licihnte.
*lma de01 fuml eno civÍi, a qrw da dab da saa emb§lÁo^
2.2.10.3. Caso o repreenbnte seja sócio da ernpresa licibnte com @eres de represenbÉo, sócio{erênte,
diretor do licihnte ou tifular de firma indMdual, deverão ser aprmentsdos junhmenb com o documenb de
identidade, documentos que compÍovem bl condÉo (abs constihrtivos da pessoa juridica, ab de sua eleifio
etc.), nos quais mtejam epressm sem @ere para exercer direitc e assumir obdga@ em deonência
de hl irw*lidura.

23, DO CREDENCIATEI{TO
2.3.í. CREDENCIÂMENIO: Cada licitanb deveÉ apÍesenhÍ-se com apenas 01 (um) reprsenbrrte,
deüdamote mtmido de dcumentsÉo hábil de credenciamenb, o qud será o únio admfido a inbrvir nas
diversas tasm do procdimento licibrtório, repondendo assim, Fra bdm c efeitos, pelo licibnte
reprmenbdo.
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2.3.2.1.1. Doamento de idgrliddadedeiê, publica com fotografia;

2.32 Cada represenbnte deverá apmenbr ainda:
Z3'.1 IRATÁNDGSE DE PrcPÍilETÁflo OU SÓCIO ÂDMINISIRÂIpR

2.3.2.1.2.410 ConsütrÍivoda Emprma (CozfiaÍo §oclal/Esâtttlo§oclal/RqlstodeFbna
vigor, daddamente regisfado na Junta Comercial, em se fabndo de §ocidade Comercial; e, no caso

Socidade por A@s, aompaúado dos documentos rebÍentes às elei@ de seus adminisúadores;

2.32.1.3. Verifica$o, cmfurme determina o ibm 2.1.4, atavês de consults ao Cadasto Nacional de

Empreus lnidôneas e Suspensas - CEIS, ernitido üa internet no sitio do pothl da fansparência do govemo

Herd, pra comprovaÉo ou íÉo se a anpresa sofre sançáo da qualdecona como efeih retiSo ao direito

de participar em licihçoes ot de celebrar onffis com a AdminisfaÉo Púbfica.

z3'z'ÍRATANDO§E DE REPRESENTANIE I.5GÁL:
2.32.2.1 - Documento de iMffi de É pública om Íotografia;

2.32.22. Ato ConstihÍivo da Emprw (Conüaú §octu lEsãUfo §octa/Rqeüo de Firma lndfríún[1 an
úgor, deüdamente regisbado na Junta Comercial, em se ffindo de Scidade Comercial; e, no caso de

Socidade por A@, acompanhado dos dcunentos rebrentes âs elei@s de seus administzdores;

2.32.2.3. PROCURAçÂO PoR INSTRUMENIO PÚBLGO OU PARTIGULÂ& (ammpanhado com os atos

onstitrtivos da pessoa jurÍdica, ah de sua eleifro, ontato social, rquerimento de empresário indiüdual,

etc, no quais estejam expressm @ere para o outoÍgante exercs direitc e assumh obriga@es em

deconência de hl invelidura). A prooraffo ainda deverá indicar oubrga de @eres Fra, na Íorma & lei,

represenbr a licihnle e pralicar os at6 a qe se deÍina interpor recumo adminisffiivm, apresefihr
documentos de habilihÉo e pÍo@ de prry, assinar ah e os demais fins pertinefites ao cêrhme, em

none da licihrrte, @erm para, na brma da lei, formular oferhs e lanm verbais de pep e prdicar todos

os demais at6 perlinentes ao @Íbmê, eÍn nome da licihnte. OBS: nâo soÍão aceftas pÍocuracôes

íoúbllcas ou parüculare com rrao de emissão adma de Íll (um) ano a conhr da data da sua
emissão.
2.3.2.2.4. Verficago, conbÍme determina o item 2.1.4, atav& de consulh ao CadasÍo Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspenms - CEIS, emiüdo via intemet no sfio do potbl da tansparência do govemo

Heral, para comprovaÉo ou rÉo se a empresa sotê san$o da qual dmna como efuito resfi$o ao diÍeito

de participr em licihÉes ou de celebrar onffios com a Âdminis{ra$o Publica.

2.3.3. Na ocasião do crdenciamênb, as microemprsas e empresas de queno porte @eÉo prlicipr
desb licihÉo em condi@ diferrerrciadas, na furma precrib na Lei Complemenbr no 123, de 'Í4 de

dezembro de 2006, devendo pra isso, DECLARAR, pra fins legais, sô as psus da lei, que atmprem os

requisitos legais para qualifica$o como microemprwa ou empÍBsa de Hueno pÍb nds condi@ do

Eshtuto Nacional da Microernprma e da Empresa de Pequeno Porb, inst'hrÍdo pela Lei Complemenhr no

123, de 14 de dezembro de 2006, em es@ialquanb aoseu aí f,, queesEoaphs a usufuirdotratsmeÍ,/to
fuvorecido nm seus artigm 42 a 49 e que não se enquadram nas sitn@ relacionadas no §40 do arligo 3o

da cibda Lei complemeÍhÍ, sob Fna de assim não fuzer, não @er usuftuir dos beneficic concdidm pela

rerbrida lei, devendo apresentar em anexo a declarafio preúsb no item 2.2.9 a CeÉidfu §implificada da
Junh Comercial, com data não inferior a 30 (tinta) dias da data de abÍtura do cerhme, da sede a pesoa
juridica (quando se fffi de ME e EPP).

2.3.4. 0s documentos de credenciamenb e de idenüficafio deyêrão ser aprsentadoo em separados d6
envelopes de habilitsSo e propsb de pÍego, pará quê pssâm ser analisâdc no início dos habalhos, antes

da abertura desses envelopes.

2.3.5. Entendese pr doomento lÉbil de crdenciamento o insÚtrnenb partiadar de mandato, ou
procuraÉo pública ammpanhado de dosmenh que compÍove a lifulaÍidade do oúoÍgante;
2.3.6. Caso o crdenciado da pessoa jwiúca licihnte s$a sôciogerarte, direbr do licihnte ou ütular de firma
indiúdual, dispordo por si ú de poderm de repreents@o, deverâo ser apr6enhd0s dmumentc que

compmvem bl condi@o (abs conslifuÍivos da pssoa jurídica, ab de ua eleifro, etc.), nos quais etejam
expr*sos seus @eres para exercer direibs e assumh obriga@ em decoÍrência de bl inveslidura.
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2.3.7. As empreas enquadradas no rqime dibrenciado e hvormido das microempreas e
pequeno prte que não apÍsenbÍsn a dedamÉo previsb n6tê súitem, Fderâo pailicipar

do cerbme, prêm, em igualdade de ondi@s com as empreas não enquadtadas n*te regime.

2.3.8. A inoneÉo ou não apÍ*enhÉo do instumento de mandato, da comprovaÉo de que se trab
IIENS 2.3.2.í. e 2.3.2.2. e demaiq impficará no não credenclamento do liq'taÍte. Obúamente ainda

u lceÍ
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:-

aceihdas os documentos de habilthÉo e pmposta de preços. Apenas a licihnte não terá Íepresenhnte

cr#rciado.
2.3.9. Não pderão participar licihnte com sócios, cooperadc, diretore ou rcpreentante comuns.

2.3.10. Se antes do início da aberhra dos envelop de tr@ hr onshHa a omunhão de sócim,
ooHadoq dretoÍes ou Íepresenbnh enfe licitantes participantes, somenb uma delas @erá mnidpar
do cerhme.
2.3.11. Se conshhda a comunhão de sócios, cooperados, direbÍm ou Íêprêsefihnts enfe licihntes
paÍlicipantes ap& a ahrtuna doa envelopes de prry, os rwplivc gticipantes serão automaticamente

dedassifaado do certame, indeFndenbmente do preço proposb.
2.3.12. A não apresenb@ das exigências dm itens 2.32.1.3 . eL322.4 pr grte do licihnte não implicará

ausência de do&mentos pana efeib de descídenciamento, uma vez que @erá ser veÍificado pela(o)

Pre$den§a) tal exigência orrfurme reza item 21.4 dmle edihl.
2.3.13. Toda documenb$o aprmentada em cópia deverá ahr autenticada em caÍúrio comptentê, ou por

servidor da adminisha$o ou publica$o em órgáo da imprensa oficial. ConÍorme determina o At. 32 da Lei

8.666€3.

3,0 DOS ENVELOPES
3.1. Cada licibnte deveÉ aprmenEr, simultrneamente, ffi (te) mnjunbs de doomentc lacradm, a sahn
de HabilitaÉo, Propb T&nica e PoEh de PÍeço, sendo aceib a remes úa pctal.
3.'1.í. 0s licibntes que desejarem erwiar os envdopes via CORREIO, desão erwiar 01 (um) únio envelop
LACRADO mntendo dento o ouúos 03 (Íês) envelopes LACRADOS com a doarnentafro rebrente a
HatÍlihção (um envelope), Técnica (um envelope) e a Pmpmb de PrW (um envelop). A Comisão de

üfufio nãn se responsbilbará se os mxmx nfu chprem a temry háNlpara a abertura do cerbme.
3.1.1.1. A Comissão de Licitsfio não se respnsabilizará pr envelopes que chqarem após a licitaÉo; caso
mandem plo coneio, certifquem-se com o setor de licib$o a chqada do memo, plo menos 24h (ünte e
qua[o horas) ante da licih@, c erwelopes de dmrmenbÉo enviados pelo coneio caso não brem
aberh os rnemc serão fragmenhdo caso a emprsa não c rclire.
3.1.1.2. A inversão dos dosmentm no interior dm envelo6, coÍrlo por exemplo, a colocaSo da Proph
de PrEo n0 envelopê dos hcumentos de Habilihfo, acarehrá a exdusão stnmâia da pro,pnente no
certame.

3.1.2. Os conjuntos de doctmêntos relalivos à Habilita$o, Proposh Témica e Pmposb de Prego deverão

ser entrêgues sêparadamente, em envelop* opcc e lacrados, rubricadm no húo e idenüficadm com o
nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da lirÍh$o e, respectivamente, os tÍtulos dc mnteúdos
('Doamentos de Habilih$o', ?ropch T&nica'e'Pmpsb de PreçoJ, na fuma a squin

À pnrremlm mUMcIPAL DE cRAIEÚs
(DENnHCAçÃO DA EHPRE§A)
EÍS'ELOPE NO (lí - OOCUMEI{ÍAçÂO DE HÂBILITAçÃO
Conconêncla no00ÉimnF9

À pRrrrmlRn uuNtctPAL DE cRATEús
(DENNHCAçÃO DA EIPRESA)
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32- É obriga6ria a asinatura de guem de dinito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS,
rêprêsenhnte lêgal.

3.S Os Documentos de HabilihSo, Propcb Técnica e as Propctas de Plry daerâo ser aprwnHas
pr preposto da licihnte com @er6 de rcpenhSo legal, afavés de prouraÉo pública ou prtiolar. A
não apraenbSo rÉo implicará em inabÍi@o. No enbnto, o repÍesenffie ÍÉo @erá pronunciu-se em
nome da licitsnte, salvo se etiver sendo Íepreenhda por um de sus dirigentês, Ee dorcrá apresenhr
côpia do conhato social e documento de identidade.

3.4 Qualquer pessoa poderá enfegaÍ 6 Doctrnentc de llabilihgo e 6 Prorclas de Prep de uma
licibnte. Porêm, nenhuma pesso, ainda que mmida de proara$o, @erá represênlar mais de uma licihnb
iunto à Comissâo, sob pena de exclusáo sumárb dm licihntes represenhdas.

4.0 Dos D@UMENTOS DE HABTLTTAçÃO - ENVELoPE "01".
4.1. 0s documentos aprmenbdm deverão ser obrígatoriamenb, da mema sde, ou seja, se da maüiz,
todos da matiz, se de alguma filial, todc da mesma flial, com ex@o dc doqrmente que são válidc
para matiz e todas as filiais. Caso a Emprca seja verdora, o Contato será celebrado om a sede que
apÍêsentou a documenEÉo.
4.í.í 0s thcument@ de Húlll$o deveÉo ser aprecentados da segulnb fonna:
a) Em originais ou publicago em Orgão Oficial, ou, ainü, por qualquer proceso de côpia autenticada em
Cartório;

b) Denfo do prazo de validade, para aquele orja validade pssa expirar. Na hip&ese do documento não
conteÍ expressamente o prazo de ,ralidade, deverá ser acompanhado de declara$o ou regulamenbSo do
órgão emissor que dispnha sobre a rralidde do mesmo. l',la awência de bl ddara$o ou regulamenb@0,
o doomenb será corpiderado válido pelo prazo de 30 (üinh) dias, a ptlir ú dah de sra emisão;
c) Rubricados e numerados seqüencialmenb na oÍdem deste Edihl, da primeira à última página. de modo a
reflelir seu número exab.
4.í2 Na brma do que dispôe o aí 42 b Lei Complemenbr no í8, de 14fl.m0/ô., a comprovaÉo da
reguladdade fiscal das microarpresas e empresas de pequeno porte smmG seÉ exigida para ebito de
assinafura do conffio.
4.1.3 Para eb'rto do dsposb no item acima, as ME e EPP, pr oc6iâo dê FrlicipÉo n6te pÍoc€dimento
licihtório, deverão aprsenlar hda a dmrmentsÉo exigida para efuito de comprorrat'o de regiularidade
fiscal, mmmo que esh apreente alguma rmúi$o.
4.í.4 Havendo alguma retifo na omprova$o da regulaidade fiwl, seÉ assegurado o pnzo de 05
(cinm) dias úeis (Lei n' í47, 07.082014), onbdo a panir do momenh em que o proponente for drclando
o vencedor do cerbme, para regulafzaSo da doamenbÉo, pagamenh ou parcelamenb do dêbito, e
emisão de evenfuais certidÕes nqdivas ou positivas com ebito de certidão nqativa.
4.1.5 A nãoregularaa$o da documaüSo, no pnazo previsto no item anErior, impficaÉ decadência do
direito à conbataÉo, sem pejuizo das san$* peüsüs no art 81 da Lei no 8.66S93, sendo hculhdo à
AdminisúaÉo convocar 6 licitanb remaneeentes, ÍE ordem de dasifica@, para a a§natura do
@ntrato, ou revogar a licitrÉo.
4.1.6 Seú inabilibdo o licibnte que não abnder b exigências deste dhl refurenbs à fase de habilibso,
bem como apreentsr os doomenbs deleihrosc em su conteúdo e fuima, e airda, a ME ou EPp que nâo
apresenbr a rqulariza$o da documenhÉo de RegulaÍdade Fiscal rp trazo ffinido no item "4.'l .4' acima.

12. OS DOCUMENTOS DE MBILTTAçÃO CONSISTTRÂO Erí:

rtfl$j
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42I. DA HÂBILfTAçÃO JURJDICA

4.2.1.1. Côpia de Cêdula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empÍesa;

4.2.1.2. REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa p€ssoa flsica, no rqisfo públim

mercarrtil da Junú Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucunal, filial ou agência,

registo da Junb onde opra mm averbaÉo re rqisto da Junla onde tem sde a matiz.
4.2.1 .3. AT0 C0NSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTMTO SOCIAL CONSOLIDADO em ügor
rqisüado no rqisúo publio de emprma mercantil da Junb Comercial, em se tsabndo de widadm
empresâir e, no c6o de socidades por a@, acompnhado de documentos de elei$o de sarc
administadores; devendo, no caso da licihnte ser a susrrsal, filial ou agência, apreenür o rqisfo da Junh
onde opera com averbaÉo no registo da Junh onde bm sde a mafiz
42.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTTUTMO, no caso de sociedade simples - exceb cooperativas - no

Cartório de regisbo das Pessms JurÍdica acompanhada de prow da diretoda em exercício; devendo, no

caso da licihnb ser a suomal, filial ou 4ência, apreentar o regisÍo no Cartótio de registo das Psoas
Jurídicas do Eshdo onde opera om av_oba$o no Cartffio onde tsn sde a matiz
4.2.1.5. DECRETO DE At TORIZAÇAO, em se ffialdo de eÍnpÍ6a ou sociedade esfangeira em
tuncionamento no País, eATO DE REGISIRO DEAUToRIZAÇÃO PAM FUNCIo!,IAMENTo e@ido plo
órgão competente, quando a atiüdade assim o exigir.

4.2.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo
empresarial que se equipra ao empresário individual, conforme Lei Complemenhr n0 í 282([8, deüdamente
disponibilizada intqralmenb em ambiente ütual, por meio do sftio www.portaldemprenddor.gov.bc
0BS: Os documentos acima deverão ebr acompanhadc de hdas as altera@ ou da onsolida$o
re@tiva.

422. REIâNVA À REGUURIDADE FISCÂL E IRÂBAI.I{ISTA
4.2.2.1.Provadeinsoifio no Cadastm l,lacional de Pmoas Jurídicas (CNPJ);

4.2.2.2. Prova de insai$o no cadasto de contribuintes municipal ou eshdual, se hwver, relalivo ao domicílio
ou sede do licihnte, pertinente ao sat ramo de atividade e ompatÍvel com o objeto conhatual;

4.2.2.3.Pwa de regularidade para com a Fazenda Fedenal, Eshdual e Municipal do domicílio ou sde do

licihnte.
a) A omprwa@o de reguladdade paÍa com a Fu:erúa Fderal deverá ser feita afav& da CeÍtidão de

reguladdade de Dêbito relativos a Créditm Tribuhric Fderais e à DÍúda Ativa da União (CND), emiüdas
pela Reeita Fdenl do Brasil na fuirna da Porhria Coniunb RFBIPGFN no 1.75í, de 2 de wtubro de 2014;

b) A omprovat'o de regulalidade paÍa com a Fzenda Estadual devsá ser Íeih atav& de Certidão

Consolidada Negaliva de DêtÉbs inscribs na Díüda Ativa Eshúsl;
c) A comprova$o de regularidade para mm a Fwrda Municipal deveú ser Êih atavês de Cêrtidão

Consolidada Negativa de Débitm inscrib na DÍvidaAtiva Municipal.
4.2.2.4. Prom de situa$o regular prante o Fundo de Garantia por Tdnpo de Serviço - FGTS, afavh de

Ceflificado de Rqularidde de SituaSo - CRS;
42.2.5. Prova de situa@ rqular perante a Jusliça do Trabalho, atads da Certidão N€ativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.4j0nú1.

42.3. RE|áTrVA À OUÂUFTCAçÃO TÉCNEA
4.2.3.1. Prova de insoi$o, ou regisfo da LICITANTE junto ao CRC - Conselho Rqional de Conhbilidade
da localidade da sde da proponente;

42.3.2. Atesbdo de capcidade técnica em rome da licilanle hmecido por Fses juridicas de direito
público ou pivado, que abste haver a licihnb prehdo ou eür pmbrdo serviçc cunpatíveis em
caracteriíicas, pnzm e quanlidads com o ójêtu da licthÉo. O a&do deveÉ conter o número do
processo, número do conffi, plo de exmr$o do conbato, nome e cargo da autoddade emitente.
4.2.3.2.1. §omente serão aceibs atehdm ex@idos ap& a conclu$o do confab cn.r se deconido, pelo

menos, um ano do inicio de sua execu$o, exceb se firmado para ser exeaftdo em prazo Ínfurior (Acôrdão

({
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1214â01LÍCU), considerando que os serviços objeto da licibSo são contínuo§, o lap§o

indispnsável para ass@umr a execuÉo dos seMços com seguÍança, infraçtutuna e em

com as neesidadc da AdminisÍaÉo (Reolugâo no 5N2Ín19 - Prmsso no 30120iâ1&2,
0207nU9. Ab n" 00242019. D.O.E; e ResoluÉo no 108'12020 - Pmmso no fr2ffi12019.3,
1 1 102Í2tN. Ata n" 0005/2020. D.O.E).

unicêt

x}aÀ..

4.2.3.2.2.0 affido poderá faolhtimmerte vir acompanhado de documento de noh fiscal ou

respwlivc ao qual o ateshdo faz ünadaSo.
42.3.3. DA QUAUFTCAÇAO rECNlCo PRoFTSSToNAL

42.3.3.1. A licihnte deverá apÍeseilaÍ delaraÉo com indica$o explicib da equipe t&nica bem como a
qualificafo de cada um dos membro6, pstencefite ao seu quadro permanente, adquada e dispnivel para

a realtzafio do objeto da licihÉo coírposla pon

a) B (fe) profissionais de nivel suprior em contabilidde, acompanhados da carteira de identidade
pÍofisional e ceíidão de rwularidde dm Ín€smo§, delarando ainda etes profissionais que 6 msm6
wbrão à disposi$o para o início e para bdo o desenvohimento de todo os seryíps corúahdm.
42.3.3.2. Entend+se, como peÍtencente ao quado permanente:

a) Para sócio, mediante a aprcenh$o do ato consülrÍiyo, shtuto, confab smial consolidado ou contrato

social e Mos os aditivos;

b) Para dkebr, mdiante a apresenta$o da ab de elei$o e posse da afual direbria, devidamente rqisfada
jurrb ao órgão mmpetente;
c) Emprqado - cópia autenlicada da fcia ou livro de rqisfo de empqadc rqis'trada na DRT ou ánda,
cópia da Carteira de Tnabalho e Previdência Social.
d) Prebdor de Seruip - A compÍo,affo aludida hmbém @erá ser bih atavês dê confdto de pr6hÉ0
de sanriço celebrado de acordo om a legisla$o civil omum nos termos do Acôrdã6 16f2007 - PlenáÍio;

&02008 - Plenário: 1032009 - Plenáio e 802010 - Pleúrio ambos do Tribunal de Contas da União -
TCU.

4 2]l. QUAL]FICAçÃO ECONÔMEGFINANCEIRA:
4.2.4.1. Balanço pafimonial e denonsúÍaçõs conübis (DRE) do úlfmo erercício fscal, já exigiveis e

apresenbdos na forma da lei, deüdamenb rryistado na junh comercial da sede da licihnb, ammpanhado
dc temc de aberfura e de enceÍÍamento do Livro Diâio - *G ternc deüdamente registrados na Junta

Comeruial - onshndo ainda, no balanço, o número do Livro Diáio e das fulhas nos quais se actu transcÍito,
que compÍovem a boa sifua@ financeira da empresa, om vis{as aos compromissos que brá de assumir
caso lte seia adjudicado o obieto liciHo, deúdamente assinado pelo mnEdor respnsável, sendo vedada

sua subslihriSo pr balancets ol Manços provisóric, @endo sa afualizados por irdicss oficiais qraÍú
encenadm há mais de 03 (t&) mees da dah de aprcenhÉo da porch;
4.2A.1.1. Serão consideradm como na furma da Lei, o Balanço Patimonial e Demons@ ConÉbeis
asim apesenhdos:
a) S6kded6 empredais em çrd: Balanço ptimonial e demonstra@s onÉbeis (DRE) do úlümo

exercício fiscal registados ou auffiidm na Junh Comercial da sde ou domicílio da Licitante,

ammpanhados de cópia do termo de ahrfura e de enceramento do Livm Diário do qual fui exhaído.

b) §oddade empreáías,epscmcarneÍte no caso de socldade anônimas rqidas pela Lei n1
6ííW76: regisfados ou autenlicados na Junb Comercial da sede ou domicílio da licihnte; ou publiedos na

imprersa oficial da União, ou do Esbdo, ou do Distito Federal cufurme o lugar eÍn qu€ 6teja sihada a sede
dâ compnhia; ou, ainda, em jomal de grande circula$o editsdo na lmlidade em que eÉ a sede da

companhia;
c) §ddadc slmpl6: regisfadc ro Rqisto Ciúl das Pem jurÍdicas do local de sua sede; cmo a
socidade simple adote um dm tip de sociedade empreâia, deverá sujeibr-se às normas fixadas para

as socidâds êmpresárias.
d) As empmas consütuídas a merm de un ano: deveÍão apresênbr demonsffiivo do Balanço de Abertura,

deüdamente rqistados ou aubn[c€rdm na Junb Comercial do domicílio da Licihnte, acompanhado dm

2
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termos de abeÍtura e de encenamento do Livro Difuio - esGs êÍmos deúdamente registrados na J DE ÀJSI

Comercial asinado pelo sóciogerenle ou direbr e pelo contsdor ou ouúo profssional quival
Fí

deüdamente registado no Conselho R€ional de Conhbilidade. .:")

42.4.2 Entendese que a exprmsão"na íoma da íef conshnte no item 4.2.4.1, no minimo:

"§

i§

patimonial e DRE, regisío na Junh Gomercial ou órgão mmptente, temc de abeÍtlra e encerÍamento).

4.2.4.3. As ópias dwerão ser originárias do Liuo Dfuio deüdamente furmalzado e r4istado.
42AA. A empÍesa optante plo Sisbma Publio de EsoÍtura$o Digthl - SPED pderá apresenülo na

Ywnadalel".
4.2.4.5. Entend+se quê a expÍsáo 'na lorma da hf wrslante no item 4.2.4.4. engloba, no mínimo:
a) Balanço Patimonial;
b) DRE - Demonsta@o do ResulÉdo do ExeÍcício;

c) D[PA- Demcrúa$o de luse e Frdas aqmuldas;
d) Temm de abertura ê de encenamenb do Livro Diário;

e) Recib de entqa de esuitunaSo coÍrÉbil digihl (Pan deito o que deternim o LrL 7 do Deoreto lf
9.555, de 6 de novembro de 20í8);

QES:_A autenücaÉo de livrw conÉkis das pessos juridicm nâo sujeihs ao Rqisto do Comércio, pdeÉ
sertuita pelo Sistema Público de EscrituraÉo Digitsl- S@, insütuido pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro

de 2007, por meio da apresenh$o de *oitura$o ontábil digital, na brma eshbelecida pela Secrehria
da Receih Fderal do Brasil do Ministàio da Fazenda. (ArL 1" do Decreb No 9.555, de 6 de novembro de
2018).
42.4.6. As dpias deverão ser ori$nàrias do Livro Diário onslante do §PED.
4.2.4.7. A Escdturação Digitsl deverá *r de acordo om a lnsúu@ Normativas (RFB n" í4202013 e
RFB n" 1594) quê Mam do Sistema Publim de Escriturat'o Digtbl - SPED. Para rnaiorm infurma@,
verificar o site www.reeita.gov.br, no link SPED. Fpando a exigência de aprsenhÉo do Balanço

Patimonial do último exercício social, a ser aprcsenhdo no pizo que detemina o art S das lnsfuÉe
Normalivas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acôrdão TCU n" 2.669201 3 de relatoda

do Minisho Valmir

4.2.4.8. Se necessáia a afudizago do balanço, do*erá ser apreenhdo, iunhmentê com os documentm
em apr@, o memorial de dlqio conespndente.
4.2.4.9. Com base nm dados oüaídos do balanço será awliada a capacidade financeira da empr6a, em
onformidade com o ail 19, lnciso )0(M da lrstuçâo Normativa no 06201! MPOG, as empress deverão
apresenbr o cálculo dm lndices financeirm, sendo qualifcadas apenas as que furem consideradas solventes.
Pana isso seÉo utilizadas as s4uinte defini@ e furmula$es: a boa situafo financeira, será baseada na

obten$o de indices de Liqúdez Geml (LG), maior que um p1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e
üquidez Conente (LC), maior que um (>'l), o.rnulativamente, reulEnte da aplica$o das ftrmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizfoel a Longo Prazo
Passúo Chculante + ExigÍvd a Longo Prazo

SG= Ativo Tobl
Passivo Circulante * Exigívd a Longo Prazo

LC = /üivo Circulanb
Passivo Circulante

4.2.4.9.1 . As empraas, gue apÍ*enbÍem reeuthdo inhrior ou igual a I (um) on qualquer dos indices de
Liqúdez GeÍal (LG), Sokência @nl (SG) e Uquidez Conente (LC), deverâo omprovar patimônio líquido

k

0BS: 0s prazos para aprmerrbfro dm Balangos Patimoniais pan as emprmas opbntes pelo sislema
SPED são de 28 de abril de 202't.definidos na Normaliva no

f.i
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de 10% (dez por cenb) do Valor Estimado da conffi@. Devendo a compÍo{aÉo seÍ bila relalivam

llTfi'in'iFffiffi f Bffi iGENcrADosrNDrcEscosrAvErs:

ü§!

\ FT
q

a) Realizada pesquisa na lqislaSo epÍica e em órgâo que p,oÍnovem prodimentos I
Ba

s
mnshbu-se a úiliza$o dos indim conÉhis acima, ondusivamenG, c mais adotadc no sqmento
licib@;
b) Pohnb, o atendimento aos Índic6 ehbdeido no Edihl, dernonsíraÉ wna situaSo EQUILIBRADA da

licihnb. Caso onfário, o dwtendimenb dm írdce, revehÉ tma situaÉo DEFICITARIA da emprma,

cdocando em rísco a exsuÉo do conffi.
c) Ante o e,ryto, a exigência do Edihl nada mais fuz que Mtzir em criÉlim újêtivos o disposto no att.

37, XXl, da Constihri$o Fderal, uma vez que a contsahÉo de empreas em situa$o EQUILIBMDA ê o

minimo que a Prefeitura Munhipal de Cratets derre cercar-se @a Nqiurar o in@ral o.unprimenb do

conHo. Âdemais, m índices ecolhidm hram demcráicm, na medida em que eshbel@m um 'mínimo"

de segurança na onfala@o.
4.2A.1g.APrMENhr CERÍDÃO NEGAIIVA I}E FALÊNCIAOU REGUPERAçÃOJUDIChI EI@idA PEIO

disüibuidor da sde da pssoa jurídica, daüo do prazo de validade;
42.4.1'1. O iIICROEMPREENDEmR NDMDUAT - MEI que no ano calendário antedor nâo tenha aubrido
rreih brub de até R$ 8'1.000,00 (oibnb e um mil reais), esÉ dispnsado do Balanço Patrimonial e
demonsfa@ onübeis do ülimo exercicio smial na brma do ibm anteÍior, conforme arl 1.179 § P do

Código Ciül e art í8.A §10 da Lei Compementsr no í23f2@6, enÍebnto deverá aprmenbra DASNSIMEI

(Declara$o fuual do Simples Naciornl - Microernpreerdedor lnüvidual), pra mmprorar bl cordi$o.
4.2.4.12. Gannia de manubnÉo da propcta no valor de R$ 1 3.766.ã (üeze mil e setecentos e sssenh
e seis reais e únte cenhvm), conepondenb a aproximadamente 1Yo (um pr cento) do valor estimado da

licitsSo, que seú rmlhida junb a Prebitura Municipl de Crabrs - CE.

42.4.12.1. Agnrfia de manutenfro de propts, ryando úo reolhida sn moeda conente nacional, mas

em qualquer ouha das mdalidade preüsh a seguir, terá o prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado

da dab de entqa do Documentos de HabilitsSo e Pmposbs de Preços:

l) CauÉo em dinheiro - A licihnte Íará a comprwafro mdiante a aprsenlaÉo de depÔsito em conü da

Preêitura Municipal de Cráeus - Agência n" 0237-2, Conb Conente No 54526, Banco do Brasil. Caso no

recib de depôsib corste o depósito bib em úque, a licitsnb deverá junhr dmlarafio em original,

fumeida plo BANCO corfimando a compensa@o do dque, e a lihraSo do valor na onta da PreGihra,
onfurme dados forecidm
ll) Fiança bancária: À licitsnle enfqará o doomenb ori$nal fumecido pela lnst'üti$o que a conde, no

qual conshá:

1. BENEFICÁRO: Prebihna Municipl de Crateús

2. OBJEIO: Garantia de paÍicipa$o m Conmnência Pública de n'0@022 FG

3. VALOR: R$ '13.76620 (treze mil e sáeceÍhs e sesenb e seis rmis o ünte cênbv6)
4. PRAZO DE VALIDADE: $ (novenh) dias
5. Que a libera$o será feib mdiante a devolufro Fo ór$o licihnte do doamenb original ou,

auhmaticamente, ap& o prazo de validade da caÍh.

lll) Seguro garanüa - A aÉlice dweÉ ser emi[da em favor da CoIffinb.
4.2.4.12.2. A garanlia de manuten$o de proposh será liberada aé 05 (cinm) dim úteis apôs egohda as
hsm de habilih@o (Dmumentos de Habilib@o) ou de classificafo (Proposbs de Prry), pra as
empresas inabittadas ou declassificadas, ou a@ a adjudcaÉo, exceb para a vencdora da licits@o, que

será liberada no mesmo prazo, a$ a dab de assinatwa de Conffio.
4.2.4.12.3. Para ebih da devolu$o de quê ffi o sutlibm anteÍior, a gaaüia presbda pela UCITANIE,
quando em dinheiro, será ahnlizada morrcEiamente.

t
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ícado ciente da obrigdoÍidade de ddaxaÍ @rÍêncías postsiqe, (aÍ112, §", da Lei n." 8.666193).

d) Dedara$o de que, em e.rnpimenb ao e&hlecido na Lei no 9.83[, de 27lí0/í999, púlicda no DOU

de2Uí0/'1999,eaoinciso)00(ll,doarligo70,daConstituipoFederal rÉoempegamermresde18(dezoito)
arre em fabalho nofumo, peÍigco ou iÍElúre, nem anprry menores de 16 (dezesseis) anc em babalho
al$m, slvo na condifo de aprediz, a prtir de 14 (quabrze) arc, cmfuime modelo consünte dos Anexc
doedhl;
4.2.5.2. §e o licitsnte br a [ilATRZ, bdc os doammtm deveÉo etar em nome da matiz, se for a FlLlAL,
bdc os doanmentos deverão 6hÍ eÍrn ÍEme da filial, ucefu aquele doamarh que, pela púpda natreza,
compÍovadamente, brem emiüdm wnenb eín nome da rtriz;
42.5.3. Caso o licihnte prebnda que uma de suasfiliais/mafizque não o paflicipante d6h licihÉo, exeqrte
o futuo ontato, deverá apresenhr toda documenh$o de ambc 6 6hbd@imentw.

5.0 DA PRoPoSTA rÉCrrcl- EWTLOPE "m'
5.1. Às propstas Técnicas dos licihntes dwerão sw aprcenbdas em 1 (una) üa, de acordo mm o anexo
lll d6te edital, rubdcadas em hd6 as fulhas, cadmbadas e assinadas na última frlha pelo f-itular ou pelo
Repeenhnb Lqal, sem rasuras, emendas, ressalvas ou enteliúc, epecitcando o objeto de brma dara
e irquivoca, e ainda contendo:

5.í.í. Relação da Equipe Técnica;
I. Â ÍelaÉo da quipe tfurica responsável pela pre@o dm serylçc, Oevera ser acompanlEda de da
qualificação têcnica de cada um dc Conhdors con habiÍ@o Fra atuar como Conhdor,
csnprovando indMdualmente expriência na área mnÉbil objeb da pr6{a;
ll. Poderão fazer parte de cada equipe t&nica do licitanb apnas mnbdore mm e.xpriência na área

objeb da licib$o.

6.0 DA PRoPOSTA DE PREço -EI{\'ELOPE "í13'
6.'1. As pmpslas deveÉo ser apcenHas em ppel timbrado da firma e preenúidas em uma üa
datilogmhda/digthda ou Ímpresa por qualquer proceso mecânico, eleffônico ou manual, sem emendas,
rasuras ou enúdinlus.
62. As pÍorcbs de preços deverâo aÍda onten
6.2.1. A razáo sochl, local da sde e o número de inscriÉo no CNPJ/CPF do licitsfie;
6.2.2. Assinatura do Represenhnte Legal;

62.3. lndica$o do prazo de validade das pÍopbq ÍÉo hErior a 60 (srenh) dm, conhdm da dah da
apÍêsenüÉo das m6mas.
6.24. Preço uniÉrio e totrl para cada itsm proposto, coHc em mda nacional, em algarismos e por

extenso, já consideradas, nG mssmos, bdas as dmFas, inclcive üibubs, incidentes direb ou
indirehmenb no Objeb d6te Edihl.
62.5. Conerão pr conb da proponentê vendora Mc os cüím gue poÍventra deixar de explicitar em
sua proposb.
62.6. Oconendo divergência enfe o valores, prwalecerão 6 decíibs pr exbnso. Oconendo disrdância
enÍe m valore mitáio e ffi|, pre'íalwá o valor unitâio.

7.0 DO PROCESSÂüENÍO DA UCIIAçÃO
7.1- A presenb Ucitsfo na modalidade Tomada de Preços será gocesaOa e julgada de amrdo com o
procedimento mbbeleoido no ail.,13 da Lei te 8.66D3 e suas albra@s pw.taiore.

4.25 OI'IRAS EXIGÊNCiAS PARA
42.5.'1. HaraÉo de que:

a) DedaraÉo de onhecimenh de todm os paÍâm€ü6 e elemeílbs dç seryiços a sêÍeín obítrdôs
sra pÍopsb atende integralmente a6 requisitm onsbnts no dihl;
b) Ihdara$o expressa de intqral corrcordância com c termoe do edrd e seus anexos;

ü0i
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7.2- Apôs a entrega d6 envelopes pelos licitsntes, não serão aceib quaiquer aderdos,

supressG ou cclarecimento sobrc o conbúdo d6 mesm6.
7.$ Os esclarmimentc, quando nmários e d6de quê olicihdos pela Comissão dmte
onstaÉo obrigatoriamente da rw@iva aã.
7.4 É faoltado à Comissão ou autoridade suprior, em qudquer fase da Licihfo, promover

!.39?.

4' LI§[I
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dmünada a esdarecer ou complereriaÍ a insfuÉo do prmso, vedada a inclusão de documentos ou

inbrma@ que devaia onstar ori$nafamenb da propcb.
7.s. §erá lavrada ah circunshnciada duranb todo o úansconer do promo licitaúio, que será assinada

pela Comissão de LicibSo e oo licihnte preenB, confurme disÉe § 1e do arL tli} da Lei de ücita@.
7.& O recebimento dm ervelopes conMo os d@unêÍtos ê habi[la$o, e a propo6{a de prry serâ

realizada simtdhneamente em ab publico no dia, hora e local prwt$ nst Edital.

7.7- Para a k ondub dos rabálhm, cada licihnte deverá se hza reprwenhr por, no máximo, 02 (duas)

p§04s.
7.& G membrm da Comis$o e 02 (dois) licihnh, emlhidc ente w preenh como rep6enhnt6 dos
con@nênt6, êxaminarão e rubricarfu todas as fulhas ds thcumenb de Habilihção e Proposlas de Prrys
apresenüdos;
7.s R@bidos os envelopes w DocuMENTos DE HABILITA$O, ts' "PRoPOSTA rÉCUtCr, "C
'PR0POSTA DE PRE@S', proder-seáa abertrra ea anâise dos awelop refurentm àdocumentsSo.
7.1& A Comissão @erá, ao seu exdusivo oitério, proclanar, na mesma sessão, o resulhdo da habilib@0,
ou convocar oufa para ese fim, fiqndo cientificado o interesadc;
7.11- Divulgado o reultado da habilih@, a Comissão, após oMecer ao dis@to no art. 1@, inciso l, alinea
'a', da Lei de Ucih@, fará a devolufo ac inabilitadm, dm seus envelopes - proposta de preços lacrados.

7.12- Aberfura das pmposlas de preços das licihnts habilihdas que serão examinadas pela Comiss& e
liciÉntm prmentes.

7.1& DivulgÉo do rmulhdo do julgamento da pÍorc1a de pÍeçc e ohavância ao prao recursal previsto

no art. 109, inciso I, alínea 'b", da Lei rp 8.6ô6193.

7.14 A@ a hse de habilihpo, não cabe deistência de propb, mho motivo justo dmnenle de fato

superveniente e aceito pela Comissão de Licih$o.

8.0 - PROCEOIMENTO E JULGAI'EI{ÍO
8.1 - Os envelopo "A'- DoomentaSo, 'B'- Propmb Técnica e 't - Propmh de Preços, todos
fuchados, serão recebidc pela Comisão Permarente de Licibfro no dn, hora e lml ddnidos no
preámbulo deste Edibl.
8.1.í. 0 Presidente da Comissão Permanenb de Licibgo infuimará ae peen6 a rdaSo das emprmas
que atenderam aoo ditame do prffirte Edihl e, por consqúnb, etÍlo a@s a aprêsenhrem 6
envelops contendo a documenht'o de habilihÉo e proph.
8.'1.2. Para a boa coduÉo dos tahlhos, cada LICITANTE devuá se ker reproenbr pr, no máximo, 1

(uma) pessoa.

8.2 -Aph o Presidente da Comis$o Permanentede Licih@ receberos envelopes'A",'S e'C e dedarar
encenado o prazo de rerebimento dc envelope, nenhum outo será rrebido e nem seráo aceitos
d@umentm ouü6 que não os existenB nos reÍeridos envelops.
8.2.1. Será inabilitada a licihnte que deixar de apresenEÍ qualquer um dc doarmentos exigidos no

envdope'A', ou apreserúá-los em deacordo cun as exig&cias do preenb Edibl.
8.3 - Em squida, serão abeÍtc 6 envelope contendo 6 documenbs exigidm para fins de habilih@o. A
Comissão examinará m m@{m relacionados om a suficiência, a furmali&de, a idorcidade e a validade
dos documenh, além de conbrir se as cópim polaüra apresenHm mlÍio devidamenê autenticadas
plo Car6rio ompebnG.
8.4 - 0s doq.rnentos de habllih@ saâo rubicados @os membrm da Csnissão e pelc repÍ6enhnt6
das licitantes preserúe que deejarexn, que examinaÉo e rublicarão bd* as fulhas dc DoctrnenG de
HabilitaSo aproerÍados.
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8.5 - A Ccrnissão examinará posiveis apnhmentos bitm por preptm das licihnte,
sobre 0 sêlI aca&mento 0u
8.6 - Se presentes os prepostc das licÍhnB à sesão, o Prwiderrte da Comissão Íará
inlima$o dos atos relacionados com a habilih$o e lnabiliE$o das licihntes, fundamenbndo a

t

decisão rqistando os hbs em ab. Cahrá aos prepotos das licihnH delararern intenÉo de i Fe.

rmurco, a fim de que conste em ala e seja aberb o prazo rmmal. Os autos do processo eshrão com üsA
fianqueda ao interesado na preerç da Comisã0.
8.7 - Cas não estejaÍn preentes à sessão os prptoo das licihntm, a inlimaSo dc atos re{eridos no

itern anteÍioÍ será tsib afav& de afixa$o contsndo cópia do elffi resumido ou da in@ra do do rp
flanelforab da Prefeihra M'.nicipl de Cratens e em jomal de grdnde ciÍutlaÉo, iniciandose rp dia util

segúnte à publica@o o ptrzo de 5 (cinco) das úteis prwish on lei pra a aüqa à Comiss& das razõs
e cmtra razB de rmrcos a serem inlwb§ pel6 rmrenH. A s€ssão seÉ susFnü.
8.8 - hnidc c pnzos e profuiida a decisão sobre os rmrÍsc iÍrteupostos, a Cqnissão marcaÉ a dah
e trrádo an que dará possquümenb ao prdimento liciffirio, o{a cununica$o às licihnB será feita
com a anbcedência mínima de 24 (vinb e qltro) tuas da dah marcada, atavés de afixa@o contendo

cópia do exffio resumido ou da intqra do âto no flanel&mfo da Prefritra Mmicipal de Crateús, e em
jonnl de grande circula@o.
8.9 - lneÍsündo recurso, ou após proêrida a decisão sobre reqrso inbryoslo, a Comissáo daú
prosqúmenh ao prodimento liciffirio. lnicialmente, seÉ devolüdo ao gepoeh da licibnte inabilibda
medrante recibo, os envdope Mradm que dh conter a Pmpda Têcnica e de Preços e demais
doqmentoo.
8.10 - Na ausência de qualquer gepcto de licihnb, a Comis$o nunteú em seu @er os refuridoa

envelopes, que deverão ser rdirados pda licihrúe no prazo de 30 (üinta) dias onHos da dats refedda no

aviso que marca a dab da s#o de prosseguimenb do procedmenb licihilório.
8.11 - Em sqúda, serâo abertos os ernrelopes contendo as pÍop616 t&nicas das empresas habilihdas.
0s documentos rcles contidos seÉo lidos e rubricadm pela Comisâo e mlocadm à disposi$o das

liciEntes, para que m examinem e os rubriquem.

8.12 - A análise das propbs hnicas seú feita pela Comissão Permanente de LlcÍh$o, devendo ser
emitido laudo assinado e üsado pelo ttular do ôrgão da qual se origina sh licih$o.
8.12 - A avalia@o e dassifie$o das popsbs Écnicas será de acordo @m os cliÉÍi6 @nstrntes d6b
diht.
8.13-Aberhs às prophstfuricm, não harcrádeclmsifica@porrptivo relacionado com a habilih$o,
salvo em razão de He suprvenientes ou só mnhoidc ap& o iulsameflto.
8.14 - Na hi$tse de mmideÍar qualquer liciffi declmificada, a Comissão fundamenhrá a sua
decisão; hiÉtese em que, não desejando interpor rmrso, a licibnb deveÉ maniffir a sua intençã0, que

será consignada em ah pr todos assinada.
8.15 - Concluido o julgamerúo dm poplas têcnicm, proder-s+á a abertura das propsbs de prrys
exclusivamente das licihntm que bnham alirqito a 'raloraÉo minima ebbelmida neste dihl.
8.16 - Caso a licibnte declassificada 6teja ausenb, a ssão será suspeÍsa, iniciar a conhgem do prazo

recursal, bl como dsposlo na Lei no 8.6ô6/ 93 e acinn já ontempldo pra a hse de habilih$o dos
paÍticipant6.
8.'17 - Em seguida, prder-se-á à absfura dos envelops'C"- Proplas de Preços das licibntes que

obliveram clasifcat'o na iae anterior. A Comissão confuriÉ se furam antqum no rebrido envêlop a
Propo6b.
8.'18 - Em seguida, a Comissão iniciaÉ o Julgamenb. lnicialmente, ssão examinado os aspc{c formais
da Proposh. O não ãtêÍdimenh a pelo menc uma das exighcia d6b Edrhl seÉ molivo de
Dsclassifi cat'o da proposb.

8.19 - A Comissão Íãrá, ênão, o oÍdenamento das pÍosh das d€ííüab ficihnbs não d*dassificadas
pela ordem crescente dos pry nelas arcsenhdm;
820 - Não sendo enconfados enm a Comissáo delarará as licihnbs ctasficadas.
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821 - Caso seja encontado eno ou enm, a Comissão promoveÉ a dsdassificago da propch.
82. - A Comissâo não on§deraá como eÍÍo as diferenças por ventra exbtente noo

dmrenE de operaçõm ari[nêlicas, dade que o somatôÍio das dbrenças nos cenhvos não

o valor eín real conespondente a 0,í (zero virgula um por cento) do'ralor global do orçamento da li
8.?3 - Caso duas ou mais licihnte que não tenham sido dodasificadas apÍesentem suas propchs
preços iguais, a Comissâo Permanente de Licih$o tará sorbio Fn dassificálas, e adohrá os
prdmenG preüSos nmte capífu lo.
824 - Caso a proph classficada em 1'(pÍimeiÍo) lugar, Éo seja ME ou EPP, a Comisão procederá de
acsdo com os subitens a seguir:

824.1 - Fica assqumdo, como criÉdo de dempte o exercício do dreito de prebrência para as ME ou
EPP, derendo a licihnb eh preefite à sessão puhlica de diyulaaÉo da aÍÉlis das pÍoposh de pÍW.
orwiamenb marcada pela Comisão. oara erercer mencionado direh.
8242- Ertendese poÍ empate aquelassitua@s em que as pÍoposhs apÍesentsdas pelas micremprm
e empws de pqueno pode sejam iguais ou atê 10%(dez por cenb) superiorm à pmposb mais bem

dasstfuada, depüs de oÍdeÍEdm as pÍoposhs de prry em odem crmnte do preço ofurhdos.
824.3 - Pala eÍeito do disrch no subitem 723., mnendo empte, a Comissão pocederá da s4únte
furma:
a) A microempresa ou emprma de pqueno poie mais bem dassitcada pderá aprmentar pmposta de
preço infuior àquela coÍsiderada vencdon do ceràme, sihnfio em que será dcsificada em primeio
lugar.

b) Mo oconendo à conffiÉo da micí@mtresa ou empÍe$ de pequeno poÍb, na fuma da aline
anbÍioÍ, serão convocdm as Íemanescenbs que poruentÍa se enguadrem na hi$tese do sub'rtem

8284., na odem dassificatôrh Fra o erercicio do mesmo direib.
825.5 - No caso de equivalência dm valorm apeenhdc pelas microempm e empmas de pequeno
poÍte que se encofiüem no intsnmlo eübelecido no subibrn 823., será realizado sorleio enfe elas para

que se idenüfique aquela que primeirc @erá apresenhr nova de preços, que deverá ser rqishada em
ah.
825.6. Oconendo à sifuafio preüs1a no subitem 824.3.a), a microemprea ou empresa de pequeno porte

mais bem clmificada será mnvmda FÍa apr*enE nova proposh de prry após solicihfo da
Comissã0. Todc c ah deverão constÍ da ah dc üabalhm.
8.26. A Comissão, a@ os procdimentos pÍ€ryisbs ntr ilens antedores dete capÍi.rlo, suspenderá a
sesão a fim de que seja lawada Ala a ser assinada @c rnenbm da Comissão e @os prepostos d6
licibrrb que pnicipam da ficitsSo.
8.27. Se pmentes os pÍêps10§ das [cihnb à sM, o PmÍdsrb da Comissão hrá direbmente a
intimaSo dos ah rdacionadm om o julgamento das propch, fr.rdamenbndo a sua decisão e
regisbando 6 atos em ab. Caberá a6 pÍêpshs das licitsnB se ntanibbÍBÍn sobrc a inbnfro de
inbrpor ou não rm.úso, a fm de que conslê em ãb ê seja abeÍto o prao rccusal. Os auG do processo

mürão com vísb franqueda ao inbrsado ou interesadc na presença da Comissã0.

8.28 - Caso não esGfam prmente à sosâo c prepbs das licibnB, a inlima$o dos at6 referidos no
item anterior será bits afar6 de afixaÉo conbndo ópia do exbab reumido ou da íntegra do ato no
flanelQgrafo da Prebitura Municipal de Crateús, e em jomal de grande clroda$o, iniciando-se no dia util
seguinte à publicat'o o prazo de 05 (cinm) dias úbis prwisto em lei pam a entqa a Comissão das razÕes

de recursc a serem interpostm pelo reconente. A sessão será stspensa.
829 - As dwidas que suÍgirêm durantê as rq.rniões serâo cclarmidas plo Prcidente da Comissã0, na
preença dos preposbs das licitantm.
8.30 - A Comissâo ê assegurado o dircib de srcperda qualquer ssão e marcar seu reinicio Fra outsa

ocasiã0, faendo coÍstar esb deisão da Âh dc fabalhm. No caso, c erwelops airda nâo abertos
dêvêrão sêr rubricados pelm membrc e por, no minimo, 2 (dois) pÍspostc de licitsnbs, caso objam
prGents.
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'A', 'EP e "C' e suas abefuras, eh lici@o se realizaÉ no primeiro dia ulil suMuente, na mesma hona

e rnemo lml, @endo, no enhnto, a Comissão defnir otfa data, horfuio e aÉ lml, tzendo a publica@o

e divulg$o na mesma furma do inicio.

8.34 - A Comissão não consideraÉ qualquer oÍerh de vafitsgens ÍÉo pei/isü nste Edihl, rem prry ou

vailagem hseda nas pÍ08üs das demais licihnte.
8.35 - Oconendo discreÉncia ente qualquupreço rnmérico ou prextsnso, prwalrerá este último.

8.36 - Quando tdas as licibnte furem inabiliHas ou tdc as popchs futicas ou tdas as pÍoshs
de prry brem desclassifcadas, ern Ífu haveído inHtÉo de inErpifo de reorrso por parte de

licibnb, a Comissão @É fixaram licihnho pazo de (E (rfto) dm úteis paÍa a apÍeenhÉode nom
documenüÉo ou dê outrds propchs nos termc do arL lE da Lei n.'8.666t98.
8.37 - Absrtc os envdop ontendo as Propooh, após conclúda a Íase de habilih$o, não cab
desclassificar a proposta pr molivo relacionado com a habilih$o, salvo em razão de fub superveniente

ou só onhmido a$s o julgamento.

8.3& Serão desclassificadas as pmposbs que:

a) apÍesenhrem pregos superiores m lirulte ebhlecido ou maniMamente inexquÍveis;
b) apeenbrem preços inbriores a 7Vlo (setenh por cenb) do menor dos squinh tralore a sabel:

b.1 - média ariÍnética dos valore das pÍoposhs supêÍiore a $70 (cfiquenb por cenb) & valor orçado
peh Prebitura Municipalde Crateús, ou
b.2 - valor oçado pela Prefeitura Municipal de Crateus.

c) Condi@ ilegais, omi$s, enos e divergêrrcia ou onflito com s exigêncjm deste Edital.

d) Poposh em funpo da oêrb de outo omplidor na licitsfro.
e) Preço uniÉrio inexistente, simbôfco ou inisórb, haüdo asim como aquele inompativel com c preços

pralicadm no mercado, mnbrme a Lei no 8.666193 e suas allera$.
fl Prep uniÉrio e/ou global excessivo, assim ertenddo como aquele srryicr ao orgado pela PreGitura

Municipal de Cráeus, ehbel@ido no brmo de reffincia dete dihl
g) Pregos uníÉrios dou glohis inexquÍveis na brrra do Art 48 da Lei dc Ucib$es.
h) Quantibtivm dÍvergente dc wstanbs na Planítu de pres 6timadc.
i) Propostas que não atendam ao dital.

9. DO JULGÂIIIEiITO DAS PROPUiTÂS ÉCIIICAS:
9.1. A PropcÉ T&dca seÉ avalada sob c seguilües apcb:
9.1.1. Pontua$o 01 (P1): E qedência da Ucim no setor publico

9.1.1.1. EsÍe queib seá avaliado pela ryiêncb da lícihnte na predação de serviçc de conhbilidade na

AdminiSação Publica. Ponfuafio mfuima desle item: 30 pontm.

a) DocumentaÉo Comprobaúia: Atshdos dâs enlidade publicas, eÍnitidc eín papl timbrado, conendo o
nome da entidade e identificafo do nome e cargolfwrfro do emitente.

b)Cflei,os para pntuafro: AHadc (qmntidade):

REQUISÍÍO§ POHruACÃO
De 1(um) a 3{bh) 10ponh
Ds4(quato)46(sis) ãpürtc
De 7 (sete) acima 30 poíttos

9.1.2. Pontu@o {2 (P2): Qdifica$oda EquipT&rica da Ucihrün

8.3í - A Comisão @erá, para analisar m Documento de Habilih@, as PÍoposbs Tfuiicas e de
solicihr parrer* t&nim e suspenda a s6são parâ Íealizar diligências a fim de obter melhores

paÍa as suas decisões.

8.32 - Todos os documentm fcam sob a gurda da Comissâo Pemanente de ücihÉo, até a

do procedimento.

8.33 - No caso de decreta$o de fuiado que oincida com a dah designada para enfqa dm envelopes
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9.1.2.í. ES quesito wrepondeà EUiFGcnica da [cihnte, indmhresócic edirdore§.
a) hatrnen@o CompoMóda Ccrnpova$o pr meio de Regist'o do ponssimat n0 Íefqido
Clse
b) Critâios para pontuaSo: Quantidade de profissionab (nÍvd sup€rioÍ).

i
'\
r.l

RESUtSlÍOS p0NruAcÂo

1 (um) mnhdor Sem pontraÉo (rquisib obrigabrio)

2 (dois) ontsdorc SFntm
Acima de 2 (dois) conHores '10 pontc

9.í.3. Pontuação 03 (P3): Expedência da Eqúp Íturica da Licihnb
9.í.3.í. Este quesito onapotde à expriàuia proíssional da eqüpe hnica da licitante, exercida por cada

trdssbrul, inclu§ve sócioo e dretores, ern tabathos de coüabilida& pibfica.

a) Doarnmbção Comproffiria Apesed@ dê DêdaraÉo dou at&do de entidad{s) publica(s) em

rune do profissional, que pÍ6tÉ c wviçs do pr*ente ceÍEme, emf,i@s) an papel lÍmbrado e firmda
por ddgenle(s) idort'ficado(s), no minimo, por nome e cargo or tmfro, ammpanfado de oô6$a da Cateira de

Trahlto, Regisfo de Empregadm ou conffio dê tahlte, de hrma a conprovar o víncúo anpr4atÍcio do

conbdor cun a empresa licihnb, kn cüno a compÍo\@o de expedêrrcia ateriore.
b) Cúâios para pontua$o: Tanp deeryd&cb:

Tanpo de experifucia
PontusÉo
lndhldual

PontuaÉo
Mtolma

Conbdo com exped&uia em onhbiÍdade pública

a paíir de 02 anos.
03 pnb§ lSportc

Expedência em conbbilidade públim supoior a 05
an0s.

05 pnb§ 25 pontc

Experiência em corhbilidade pública superkn a 10

an6
10purh 30 ponto§

9. 1 .4. Pontuapo M (P4): Qualiícat'o Acadêmica da Equipe Tturica da ücihrüe.

Erredênch Ponte
Conhdor (rc mínimo 01) irsuih no quadro do Conselho PÍofissional, mm de $-
gnadua@o "lafu snsu' ou nÍvel especúlzafro em Contsbilidade, Gsliio
Pública/Gestio de Nedcim ou Finan6.

05

Contador (no minimo 01 ) inssito no quadro do Corseltm Profisional acompanhado

da ceíidão de rqulafidade pofissional, com de ph4radu$o tnesfado ou

doutorado" 'sficfu sensu"na área pública.
05

92. A licibnte somente @eÉ apresenhr uma declaraSo e/ou atoHo de capacidade Écnica por ôrgão
publico para a porrtuaÉo dm ibns: P01, POa PB e PM, onde, caso aprsente mah de um, será
desconsiderado c dcimab ga efieih de ponhnÉo. Exceb, se a apresen@o dc adcionais
complementsran as infumat'es rerfurentes ac eriçc prmladc- Nese caso, será crysideraô o somãtôio
dos abstadc csno se ftsse 1rn &Mo", paÍa efuito de ponfua@.

í0.0 DA ADJUDTCAçÃO E DA HOffIOLOGAçÂO
'10.1- Â adjudica@o e homologafio da preenb lici@o ao (s) licitante (s) vencedor (e§) sêrá eÍêtivada

mdiante brmo circunstsnciado, obdecida à ordem dasificatória, depis de ultapassado o prazo r@tna|.
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lí.0Dooot{InATo
1 1.'l- Será celebrado instumenh de Conffio, confuÍme minuh anexa a preente Cononência, que

ser assírudo pelas partm no prazo de 05 (cinm) dias úeis, a partir da dab de conv@Éo
licibnte vencdora.
1í2- A reosa injuslifcada do a{udicatfuio em assinar o Termo de Conffio" no prazo ehbdwido no
subitem anterior, caraderizará o dmormprimenb bül da ohigSo, ficando sujeila às pena!Ídade preüs€s
no ibm '12.1, subalinea'b.1'da minutr do onfato - anexo deste Edibl;
11.& Cqnidera-se mmo paÍte ir@Íantê do Conffio, otrmos da Pmposb Vendora e seu Anexo, bem
como c demais elementc conceÍíEÍbs à lici@o, que ssn iram de bse ao promo licitatório.
11.4 0 prazo de convocafo a qe se refue o subiEm 9.'1, poderá br una unica pÍ$Íogdo com o mesmo
prao, quando soliciHo pelo liciffi, e desde que mna molivo jlslificado e aceib pela Âdminhtat'o.
1í.í E hculhdo à AdminisfaÉo, guaÍdo o convmdo rÉo assinar o Termo de Conffio' no pÍazo e
ondi@ esbbelecidos, cofivo€r os lícihnbs Íemanescentes, oHecendo a ordern de dassficago
ehbdeida pla Comi$o, Fra hzê-lo em igual prazo e nm msÍnas cÍ,ndiÉ6 proposhs plo primdro
colocado, or revogar a liciht'o cornente prevê a Lei re 8.66ô93 e albra@o posleriores.

íE DAVÀI.JDADE E DAUGÊNCN
12.'l - 0 Contato rcsulhnte da pÍsenb Licih$o terá úgência de '12 (doze) m6s conbdos a partir de sua
assinatura, @endo ser pÍorrogado nos casc e fomas pÍeyis{os na Lei d 8.6ô618, de 2'l de junho de t993
e suas altera@ posteriorB.

í3.0 DAS OB$GAqÔE§ DA GONTRATÂNIE
13.1- As ohig@;s da confabnte 6tÍão pÍeyisbs no fuiexo lll deste edrbl - minub de teÍmo conffiual.

í4.0 DAS OBRTGAçÔES DA GONTRATADA
14.1- As obrigaSe* da onffida mbrão previshs no Anero lll dete dihl - minuh de termo contratual.

í5.0 DAS CONDTçÔES DE PAGAIUTENÍO
í5.1- A fatura relatira am servip mensalmenúB pÍ6Hs deveÉ ser apesenbda à SecretsÍia dê
com@ncia, até o 1tr (d&imo) dia úil do m& subqüente à ÍêalhaÉo doo servip, para fins de
conêrência e atesbÉo da oteor$o dc sovigos.
í5.2. A Hura onshrá dos seniços eêtimmente preüdos no perido de cada mês ciü|, de aordo mm o
quantihtivo eHivamente realizado no m*.

í6.0 DA FONIE DE RECURS)S
16.í. As depsas conffiuais onerão por conb das quintes d@ orçamenhias:
a) 08.08.12.3ô8.00372.034 - Manuteqáo das Alividads Gsab do Fundo Mmicipl da Educafo, hnte de
reursc 5@.í001.00 - Rreih de lmrctm e de TrarsÊrencia de imposb- EducaÉo;
b) 10.10.M.122.0037.2.053 - Manuterção das Aividades Gerais da Secrebda da lnftaesüutura, hnte de
recursm 500.0000.00 - Recursos rÉo ünalados de impsb ;

c) 11.11.N.122.0037.2.056 - ManutênÉ das Atividades Gerab da SecreEia dos Negocios Rurais, hnte
de reomos 500.0000.00 - Rmnm rÉo ünculados de impostu;
d) 2020.18.122.00372.ffi6 - Manubn$o das atividads Gerab da Swebria do Meio Ambiente, tunte de
ro.nsm 5(X).flX8.00 - Reqrsc rÉoünarladm de imposh;
el32.32.27.12..W72.(Et- Manubngo dasAtividads Gsâis da SecreEiâ da Cult 14 bnte de Ímrsos
500.(X)00.(X) - Reorsm ÍÉo vinoiados de impostc:
142.42.n.@1.U9'12.140-Manubr4áodasAlividad* GqaisdaSsebria Mmiciplde Deenolümenb
Econômico, Twnologia e Empreendedorismo, bnte de rmnsm - 500.0000.00 - Rm.nsc não ünwlados
de impsbs;

ía Ã'i
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g) 3í.31.04.122.0037.2.4il - Manuten$o das Atividdc Gerais da SereEia Municipal de
Adminisfativa, bnte de reansm - 500.0000.00 - Rearw não vinvuladc de im$tm;

unicêt
B-q

(,

n 44.M.M.122.00372.004 - Manubn$o das Atividadm Gerais da Pmoradoria Geral do Municipio, FêS
de rearsm - 500.0000.00 - Recursos não únwladoo de impb;
i) 28.m.@.122.00372i76 - ManutsrÉo das Atividade Gerais da SecrehÍia Munbipal da

Socid, fonte de rccursos 5@.@ffi.(E - Rmrrsos não ünotladc de impctos;

l3l .37 .10.1D..4$7.2.036 - Manubnfro das Alividade Gerais da Secrelada da Saude, funte de rmrsos
5$.1002.(E - Receihs de impos{os e de tansfrrências de impctm - Saúde;
k) 34.34.04.123.0037.2.087 - Manutençâo das Atividade Gerais da Smrebtia Municipal do Planejamento e
GesEo das Finanças, bnb de rmrsm no í)0.0üXl.ff) - Reorrsos não únculadm de imposG;
16.í.1. Para a contahÉo dm serviços elencdos nse dihl será utilizado o elernanb de despeas no

3.3.90.39.00 - Ouf6 SeMços de Terceirm - Pmoa úridca.

í7.0 DO REÀ'USIAMENTO DE PREçO
í7.1- As condi@ de reajuste de prry shrão previsü no Anexo lll-Termo de Conm.

Í8.0 - DAS ALTERAçÔES mUrRAruArS
18.t Quaisquer altera@ que venham a ocorer neG fustumento serão eHuadas mediante Termo Adilivo.
í82- Â CONTRATADA fica obrigada a aceibr, nas m6mas ondi$es conffitais, acr&cimm ou
supÍesh no quanübtivo do objeb onhatsdo, aÉ o limite de 2570 (ünb e cino por cenb) do valor inicial
atualizado do Contrato, confurme o drspob no § 1e, att 65, da Lei m 8.666191] e u.as albra@ postaiores.

19.0 DAS SANçÔES ÂOnINI§TRATT\,ÁS
19.1- Confume preüsto no am;xo lll date ediEl- minuh de termo coÍ'Ítráual.

A.O DAS RESCISÔES CONTRATUÂIS
20.1. A rescisão onfafual poderá sen
202. No caso de inexecuÉo bhl ou parcial do conffio, o qual enseja sua rescisão com 6 consequências
conbatnis e as preüshs em lei, nos brmos do ail Tl, frcam rmnhecidm o direilos da administsafo,
@nwÍb art 55, lX da Lei n. 8.666tr1
20.3. DeGÍminada por ato unilderal e sÍits da C0NTRATANTE n6 cas6 enuneradc nos incisos I a Xll
do aÉ 78 da Lei Federal no 8.6$l9i|;
m.4. Amigáyd, por acordo enfre as Fb, mdiante autoÍizaÉo escrita e fundarnenhda da aubridade
om@nb, reúzida a termo ro pwsso litiffiriq dde que haja onveniência da Administa@;
D.5. Em caso de rwMo prevish nos incisc Xll e )Ull do art 78 da Lei no 8.66§3, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esb Íessrcida dm p§uizm rqüamenbres ompovados, quando os hower
sotido;
20.6. A rcscisão conffiual de que ffi o inciso I do art 78 acareta as consequência prwistrs no art 80,
incisos I a lV, ambos da Lei no 8.6ôd$i.

2r.0- DAS TMPUGNAçÔES

21.1 - Qualquer cidadão é parte lqÍtima pra impugnar es{e dihl diante de alguma inegularidade, devendo
protomlar o @ido de aÉ 05 (cinco) dias ubis arts da dab fixada para abeúra dos envelops de
habili@o, sbndo a AdminisfaSo obígada a julgarerryoder em aÉ 03 (th) dias úteis;
2í 2 - DeiÉ do direito de impugnar e tsrmo do drH o licitsnte que nào o fzer atê o sqrmdo dia util que

antecder a abertura dos envdopc de habilih$o, hipúbse em que bl comunicaÉo rÉo terá eEito de
r@UÍ§O;

2í.3 - Os @idos de 6daÍ6imento ou imprgn@s devsão ser protocoladc, jtmto a Comissão de
UcitrSo Muniripal de Crateus. Protocolado diretammb à CPL e atender às seguintc exigências:
21.3.1- D&rmento elaborado em dtns vias, ambas rubricadas em todas as fulhas, e msinadas na última;

&E
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21.4 - A impugafio feits temprlivamenb plo licibnte Éo a impdiÉ de FÍlidpar do pocesso licibtôrio
aÉ o tânsito em julgado da dmisão a da peÍtinenb:

2'1.5 -Acolhida à pelifro onta o do curvocdrio será deignada nova dah para a reaÍÍzaÉo do cerHne;
21.6 - A impugnafro de que bab o item acima, s houver, dwerá sa apenhda de contnmidade con
artig 41 , parágrafo 1 ", da Lei N 8.6680 e albra$s su@uente.

ZtO IES RECURSOS ÂDITIINI§IRAIUOS
221- tb abs dmnenh das deci#da Comissão Permanenbde UdbÉe, cabeÉ rerso, com eEito
snpsivo, no prazo de 5 (cino) dias uEis, a onhr da inlimaSo do ab, conbdm da dab da púlicaSo
na imprensa oficial, do respetivo julgmenb, ou no caso do afligo 109, § 1' de Lei n' 8.666/S,
imediahmente apôs a law"afura da res@iva ata. Se prwentes os pÍepstos dos lic{tantês no alo em que bi
adobda a decisã0, quando pderá ser hih por comunicaSo direb aos inbrmsados.
22.2. lnterpmto o recurso, serâ @municado às demais proponenfrs que @eÉo impugâlo no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

22.3. Os recursos deverão ser inbrpcb mediafib petifio devidamaile arazoda e subsaih pelo

ÍepÍesarhnte legal da rmnente, dirigida à Comis*o Oe Uci@o da Prebihra Municipal de CFIATEÚS.

22.4. Os recursos serão protooladc junb à Comissâo de UdbÉo, de à a 6a bira, no hoúrio de th às
12h, em das de ex@iente do ôrgã0.

22.5. O reonso seú diÍigido à(s) Secrebda(s), por inbrmédio d(a) Presidente(a), (a) qual @eÉ
rmnsiderar sua decisão no pÍazo de 05 (cino) dias úteb, ou, nse m6mo pruo, faz&lo subir,

deüdamente inbrmadm, devendo, neste caso, a decisão ser pofuida denüo do prazo de 05 (cino) dias

úteh, contado do rrebimento do rearso pelo(s) §eoefái(s).
22.6. Não serão admitidos rearsc apreerrbdc hra do prazo lqal e/ou subsoibs pr repreenbnte nâo

habilibdo legalmenb ou não idenlificado no pÍooso para Í6pnda @a [cihnte.
2..7. Náo será condido pÍuo pam rea.rsos sobre asuntm meramente proHatório ou quando não
justilicada a inter@o de interpor o rwrso po Udbnte.
22.8. 0 reuno bÉ ertsito srcpemivo.
22.9. 0 amlhimento de rurso impÊÉ a inwlidafio apnas do6 atm iÍlstscdÍvêis de aproveibmento.

22.10. A intimaÉo do ahs deisóric da adminisüaÉo - Preidart{a) ou §eoetái{s) - em sede reorrsal

será êita mediante afirafio de cópia do exffio reumido ou da in@ra do ab no flanelfurab da Comisâo
e da Preftihra de CRATEUS, omo brnbém ra forma original da ÊrblicaÉo do aüso de licib@.
22.11. 0s autos do procN administativo perman@ão com visb tsanqueada a6 interesadc na sede

da Comissão de Ucih$o.
ZI.í2- DA FORÍÚALIZAçAO OO RECURSO ADMINISIRATIYO:
a) - 0 @ido de obj@o deverá ser aprmenhdo em duas üas pelo ÍepÍsenhnte legal da emprea no setor

de licih@o no prazo müpulado no item 2.1, com dados de conhto da impugante no qual a Comissão

enüará resposta ao @ido.
b! §omerúe serão aceihs a obiSe mdiante petiÉo conmlomda em máquina datilográfica ou

impressora eletônica, em ünb não lavável, que preendtam os seguintc requ'sitos: .
i) O endereçamento à Preidenb da Comissào de Uci@o da Prefuitura de CRATEUS;

ii) A idenüfica$o preoiu e compleb do autor e sal Íepreenhnte lqd (acompanhado dm doomentos
comprobabrios) se fur o caso, conbndo o nome, pÍenome, edo ciü|, pofissâo, domicilio, númeÍo do
documenh de identificaSo, deüdamenb dahda, assinada Gnto do Eao dihlÍcio;
iii) 0 fato, o fundamento juridim de seu @idq indicando quais os itens ou subitens conüa Íazoado§;

tE[Eidt={l
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21.32- Iúqa@s fundamenbdas, e e Íor o caso, peddo irxüuido con doamenbSo/prows
fzeremrmsário;
21.3.& Se interposta por pess@ fi§ca, a pelifo deverá ser acompanhada de cópia
documenh de identidade de seu signaÉrio;
21.3.4 Se apresenhda poÍ pesq jwiüca, dweú conbr a dedda quatficafro da
nomd0NPJ/enderryÂelefone) e a identifica$o/conela$o de quem interpôs o @ido pela

.l
&t:

MUNrcÍpro
VERDE
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iv) O @ido, com suas es@fica@.
22.13 O reorm ou impugna$m apresentsdas em descordo con as condiSs desb edihl não

conheidos.

23.0 DAS DISPOS|çÔES FTNATS

23.1- A apreenh$o da proposb implica na aceiht'o plena das ondi@ es{abelecidas nests
Conconência Pública.

232 - EsA ficitaÉo @erá sr, em c6o de hriado, tansfedda pra o pimeim dia util subeqüente, na

msna hora e local.
23.3 - Para drimir quaisqua dúvidas, o pÍoponente @erá dirigh-se à Comissão de UcihÉo, na sede da
Pretsihra Municipal do Crateus, durante o psido dm 8:00 & 12S0 horas.

23.4 Confurme a legislaÉo em úgor, o{a [citsSo, na mdalidade Concorência @aá sm
a) anulada, a qualquer temp, por ilegalidade conshbda cru provocada em qulquer Êse do proceso;
b) revogada, por conveniência da AdminisfaÉo, decorente de rnolivo upeÍveniente, putinente e suficiente
para justifiur o ato;

c) adiada, por motivo jrstificado.

23.$ 0§ casoo omisss serão ÍesolvidG pela Comissão PeÍmaneÍrte de LicihÉo nos teÍmos da lqislaÉo
pertinente.

24.0 DO FORO
24.1 - Na hi$tese de procedimento judicial, fica eleib o furo da Comare do Crabus - CE, excluido, qualquer

outro por mais pÍiví4iado que seja;

Crateus - CE, 14 de março de 202'

ANÍÔMO
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Presidente da Comissâo
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aNexo r Às luronrzaÇôrs
TERMo DE RrretÊucr,l no ormro

I _OBIETO:
I.I. CONTRATAçÃo DE EMPRESA PARÂ PRESTAçÂo oe seR,vIÇos ESPECIALIZADoS
EM ASSESSORJA E CONSULTOruN CONITT{SIL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA§
DrvERsAs sEcRETARrns oo ilatn{cÍpro or cRnreús cr.
2- T'NIDADES AIIMINI§TRATTVAS
2, l. Secretaria Municipal tla Educação:
2.2. Secrttaria Municipal da Infraestrutura;
2.3. Secrctaria Municipl dos Negocios Rurais;
2.4. Secretaria Municipal do Meio Ambiente;
2.5. Secremda Mmicipal da Cultura;
2.6. Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico, Tccnologia e Empreendedorismo;
2.7. S'€cretaria Municipal da Ges6o Administrativq
2,8. Procuradoria Geral do Municipio;
2.9. Sçcretâria Municipal da Assistência Social:
2.10. Secretaria Municipal da Saúde;
2.t l. Secretaria Municpal do Planejamento e Gestilo das Finanças.

3 - MODAI.IDADE DA LICITAÇÃO
3.1 . ConcorÉncia Pública

4 - I.I,IIDAIyIENTO LEGAL:
4.1. A conrraraçâo dos serviços elencados nesse termo de rcfeÉncia tem amparo legal na Lei Federal
no 8,666 de 2l de junho de 1993 e suas alteraçôes posteíores.

s.IX) JT'LGAMENTODA LICITAÇÀO, DAFORMA E REGIME DE EXECT'ÇÃO
5.1. A contataçâo dos servigos desse termo de rcferência seú julgada pelo critério de melhor técnica
e preço, conforme inciso III do § l' do art. 45 da Lei das Licitaçôes.
5.2. O Regime seú de execução indiretr, com empreitada por preço miÉrio.

6-JUSTIFICATTVA
6.1. DA CONTRÂTAÇÃO
6. l. I . A cortraração dos serviços especializados aqui discriminados, decorre da necessidade de garaotir
o perfeito frmcionamento do aparelho administrativo dos órgãos requisitarteq em oHiência à

legislaçâo vigente e aos requisitos dos órgãos de controle erlemo.

Neste sentido, os gesÊores buscam nas suas atividades administrativas uma maioÍ transparêncra
dos atos p,raticados, assim, o apoio écnico profissional tem se mosúado peça ârndamental em todqs as

esferas govemamentais para alcançar a qualidade e eficácia nâ execução dos tabalhos, em sirúonia
com as legislações viçntes, ações essas, impreseindíveiq obrigando-se cada vez mais os entes
púbticos a buscar o coúecimcnto mais aprofunrlado da matéria, a fim de proporcionar e garantir a
mais perfeita legalidade nas suas ações adminiscrdivas, eslabelecendo programação, organização,
prÁtica, inovação e fidelidade dos serviços prestados.

Outrossim, o volume de recursos movimentados induz e obriga aos administradores à adoção
transparência e obediência aos princ{pios

v"
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noÍeadores da bos conduta administÍativa. A quantidade de serviços e atividades no âmbito dos órgãos
que com@m a Administração Púlica Municipal em especial no que tange ao fluxo de documentos,
procedirnentos e exigências legaig formalidades a sercm obedecidas, datas à serem curnpridm e múEs
outa§ geÍa a necessidade de dotar a estrutura administrativa de bons servigos e requer que muitos
deles sejam contratados através de -enodas especializadas, haja vista a não existência no côúingente
de servidores a quantidade desejada nem tampouco com as qualificaç&s a que se espera.

imperioso d€stacar qus na pÍesente contrâtação, não se vislumbra hipótese de ÍeÍcf,/trizacÃo,
primeimmente porque a contÍata* não é de mãode+bra exclusiva e sim de assessoria especializsda
em contabilidade púbüca" nrmr segundo momento, porque o MunicÍpio úo possui escnrtura de pessoal
capacitado para realizar tal atividade, como j abordado, uma vez que dernanda eqúpe mínima
especializada para reslizar de maneira profissional as atividades inerentes à contabilidade, bem corno
todo o mais necessário à plena satisfação do objeto.

Í!ttodo írlr Poí Yocá

A firtura contralação que * objetiva concretizar por meio do procedimento adminishativo ora
iniciado almeja dar crmrprimento à I.ei 4.320, de 17 de maço de 1964, no seu aÍigo lo, nomras que
rcgulamentam e a fazen referência à obrigatoriedade da elaboração e controle dos orçarnentos e
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. das autarqrrias e fimdações
públicas, e ainda em observânciss aos preceitos da [ri Complementar n" l0l, de 04 de maio de 2000,
que obriga a Administraçao hibüca e órgãos que recebem reçursos públicos a manterem controle
orçamentário e prestações de contas.

Ademais, a responsbilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em
que se previnem riscos e corrigon desvios capazes de afetar o equilíb,rio das contas p$blicas, mediante
o ctmrprimento de metas de Íesultâdos entre Íeceitas e despesas e a obediência a limites e condições
ro que tange a ronúrcia de.receitâ, geraçâo de despesas com pessoal, da seguridade social e oukaq
dívid"q consolidada e mobiliária, operações de cÉdito, inclusive por antecipação de receita, concessão
de garamia e inscriçâo em Restos a PagaÍ. (Lei Complementar l0l/00, § l).

Assim, p€lo exposto, a abeÍura de proedimento licitatório para a contrataçao de pÍ€staÉo de
§erviços técnicos pÍofissionais na área de contabilidade pública, encontra amparo diante da necessidade
dernonstrada.

6'. IX) CRITÉRIO DEJI,'LGAMENTO
6.2.1. O tipo de licitaçâo "melhor técnica" e'1écnica e preço" sâo adoraôs exclusivamente para
serviços de núurezâ predominantemente intelecoal, em especial na elaboraçâo de projetog cáculos,
fiscalização, sup€rvisão e geÍencitrnento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e exeçúivos, ressalvando que para
contrataçilo de bens e serviços de informática.

7. E§PECIFICAÇÔES DOS ITENS, DOS §ERYIçOS E VALOR"ES MÉDIOS
7.I. DA F§PECII.ICAçÃO DO§ ITENS
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t2 Rr§9.500,00 Rjôr 14.000,@I

DEMONSTRATIVOS DÂ RECETTA E DESPESA i

oRÇAMENTÁruÀ RAZÃO e oúnro;
II{TEFRÂÇÃO DO BALANÇO, INCLUSIVE
CONSOLIDÂçÔES, TAMBÉM DE FLTNDOS
E§PECIAI§ E OUTRO§ ÓNCÃOS DA
ADMINISTAçÃO DIRETA; CONCILTAÇÕES DE
CONTAS BANCÁRIÀ§; PLANTHCAÇÀO DE
CONTAS, COM DESCRIÇÃO DAS SUAS ruNÇÔES
E DO FUNCTONAMENTO DOS SERVTÇO§
CONTÁBEIS)

6S2}CONTRÂTAçÃO ON PRESTAÇÃO DE
SERVIçOS ESPECIALZADO§ DE A§SES§ORrÂ E
CO}ISULTORIA COT.iTÀBIL TTJNTO A
§ECRETARIÀ DE INTRAESTRTURA M
MuNrcÍpro DE cRA'r'EÚs-cE (coNTRATAçÃo DE
PRE§TAçÃO DE SERVIçOS ESPECIALIZADOS DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL JLTTO
A SECRETARIA DE INFRÂESTRTURÂ DO
MUMCÍPIO DE CRÂTEI]$CE. SEITiDO: ABERTURA
E ENCERRAMENTO DE ESCRTTAS CONTÁBEIS;
ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTÀBEIS
QUANTO A SUA CONCErcÃO, PLANETAMENTO E
ESTRUTURA MA'IERIAL ELABORAÇÃO DE
BÂLANCETES FINAI\iCEIROS.

MES

R$9.533J3 R$',n439.62

69624.CONTRÂTÂçÃO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIçOS ESPECIALEAM§ DE AS§ESSORIA E
CON§ULTORTA CONTIíBTL JUNTO A
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (CONTRATAÇÃO
DE PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS ESPECIALIZADO§
DE A§SESSORIA E CON§ULTORIA CONTÁBIL
irux'ro e SEcRETARTA DE EDUcÂçÀo Do
MUMCÍPIO DE CRATEÚ§ICE, SENDO
ÂBERT1JRA E ENCERRAMEN'TO DE ESCRITAS
coNrÁBErs; - oR§ÂNzAÇÃo Dos sERvrÇo§
CONTÁBEIS QUANTO A SUA CONCEPÇÃO,
PLANE.IAMENTO E ESTRUTURÂ MÁTERIÁL; .
ELÂBORÂÇÃO DE BÁLÂNCETES FINANCEIROS,
DEMOI{STRATIVOS DA RECEITÀ E DESPESA
ORÇAMENTTiRIA, RÂZÀO E DIÁRIO;
NTSCRÁCÃO DO BALÂNÇq INCLUSIVE]
coNsoLrDAÇÔEs, raÀ{sÉrú DE FuNDos
ESPECTAIS E OUTROS ÔRCÃOS DA
ADMIMSTRAÇÃO DIRETA; - CONCILIAÇÕES DE
CONTAS BANCÁRIAS; - PLAMFICAÇÃO DE
coNTAS. CON4 DE§CruçÃO DAS SUAS FUNÇÔES
E rc FUNCIONÂMENTO DOS SER1,IIÇO§
CONTÁBEIS; )

MES lz

v t-
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corvrÁenrs; - oRGANIzAÇÃo Dos sERvtÇ_os
CONTABEIS QUANTO A SUA CONCErcAO.
PLANEJAMENTO E ESTRUTURA MATERIAL; .
ELABoRAÇÃo DE BALANCETES FrNANcErRos,
DEMONSTRATIVOS DA RECE]TA E DESPESA
orçaurvrÁrue" RAzÃo e oúruo;
TNTEGRÂçÃo- Do BALANÇo. INcLUsrvE
CONqOLINAÇOES. TAMBEM DE FUNDOS
EsPEctAts E ourRos óRcÃos DA
ADMIN rsrR^çÃo DIRETA;- coNctr-rAçÕEs DE
coNTAs naNcÁrues; plertmcaÇÃo DE
coNTAs, coM DESCRIÇÃo DA suAs FUNçÕES E

loo FUNcIoNAMENTo Dos sERVrços

69625-sERvIÇos DE essgssont.A coNrÁBn oe
SECRETARTA DE NEcócros RURÂrs
(coNTRÂTAçÃo DE pREsrAçÃo DE sERvrcos
ESPECI,ALIZÂDOS DE ASSESSORTA E
coNsulToRtÂ coI.rÁsIL JUNTo 

^SEcRETARTA or mcócros RURATs Do
uurrucipro DE cn lrpúgce, sENDo
ABERTI.'RA E ENCERRÂMENTO DE ESCRITAS

coNrÁsest

tncêS1

R56.966§7 Rs83.6@,(MMÊS l24

69626SERVrÇO§ DE A§SESSORIA CQNTÁB|L DA
SECR.ETARIA DE MEIO À\dBIENTE
(CONTRATAÇÃO DE PPCSTAÇÃO DE SERVIçOS
ESPECIALIZADO§ DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA CONTÁBTL PARÂ A§ DIVERSAS
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE SEI'rDO: -
ABERTURÂ E ENCERRÁMENTO DE ESCRITAS
coNtÁBErs: - oRcANtzAçÃo Dos sERvrÇos
corvrÁgnls euANTo A suA coNcEpÇÀo,
PLANEIAMENTO E ESTRUTURA MATERIALi .
ELÂBORAçÃO DE BALANCETES FINANCEIROS,
DEMONSTRÁTIVO§ DA RECETTA E DESPESA
orçaururÁnra" RAzÃo e otÀ2o;
INTEGRAÇÃO DO BALANÇO, ÍNCLUSIVE
CON§OLIDAÇÔES, IEMSÉ-N' DE FUNDOS
ESPECIAIS E OUTROS ÓNçÂOS DA
ADMINISTRAÇÀO DIRETA; . CONCILIAÇÕES DE
CONTÂS BANCÁruAS; . PLANFICAÇÃO DE
CONTAS, COM DE§CRIçÃO DAS SUAS FI,,NÇÔES
E DO EUNCTONAMENTO DOS SERVKOS
@Nr/iBEls:)

t2 R$5.766,67 Rr§ó9200,04

Á;

\

5

es6r7-§ÉnuÇos DE AssEssoRIÁ coNTÁBIL DA
SECRETÂRIA DE CULTURA
(coNTRÂTAçÃo DE pREsrAÇÃo DE sERvIÇos
ESPECIALIZÂDOS DE A§SESSORJÂ E
coNsuLToRIA coNrÁBn- luNTo A
SEcRETARTA DE ct LTURÁ uo prcwtcipto oe
cn qrrúsrcp, sENDo: - ABERTLTRA E
ENCERRÂMENTO DE ESCRITAS COT..I'TIISTIS: -
oRcANrzAÇÃo ms sE_RytÇos corrriguts
QUÂNTO A SUA CONCEPÇAO. PLANEJAMENTO E
ESTRUTURA MATERIAL: . UEAONAçÃO OE
BALANCETES FINÂNCEIROS.
DEMONSTRATIVOS DA RECEITÂ E DESPESA
oEÇ4ríGNr/iRl,t RÁzÃo r nl,intq
n{TEGRraÍxo Do BÂLANco. , -EtcLUsrvE

trtÊs

/ P-ry$l
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coNsoLrDAçÕEs, taMsÉrví DE FtJNDos
EsPEctAIs E ourRos ónoÃos DA
aounnrnaçÃo DrREr& - coNcrlrAçôEs DE
coNres sÂNcÁRrAs. - pLANrFtcAçÃo DE
coNTAs, cou oescnrçÃo oes suas nrwçôrs
E DO FUNCTONAMENTO DOS SERVTçOS
cottÁgersJ

6

6962&sERvrços os assÉSsoRlA-õmsrL DÂ
SECRETÂRIÂ DE EMPREENDEDORISMO
(coNTRÂTAçÃo DE PRESTAçÃo DE sERvIÇos
E§PECIALIZADOS DE AS§ESSORIA E
coNsuLToRlA covrÁetL JUNTo Â
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTOpcoNôurco oo nwrcipro oe cRATEúsícn,
SENDO: . ABERTURÂ E ENCERRÂMENTO DE
ESCRITAS COr.rtÁStrS; - oRcANrzAÇÃo DOS
sERvtços- courÁnets euANTo A suA
CONCEPÇAO, PL ANEJAMENTO E ESTRUTURA
MATERTAL; . ELÂBORAçÃO DE BÂLANCETES
FINANCEIROS, DEMON§TRÂTTVOS DA RECEITA
E DEspEsA oRÇAMENTÁruÀ nezÃo e oÉnro; -
nrrecuçÃo Do BALANÇo, rNcLUsÍvE
CoNSoLIDAÇÔES. rnVSÉÍu DE FUNDOS
EsPEcrÂrs E ourRos óRGÂos DA
ADMU.[S1-RÂÇÃq DIRETA; . CONCILTAçÔES DE
CONTAS BANCARIAS; - PLANIFICAçÀO DE
coNTAS, COM DESCRIÇÃO DAS SUAS rur,*çÕES
E DO FTJNCIONÂMENTO DOS SERVTçOS
covrÁsrts ;)

MÊs t2 p87.766,67 RS93.2(X),04

7

6962qSERV|çOS ESPECIALTZADOS DE
AssEssoRrA E coNsuuroru.e coxtÁBtL ,uNTo
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃo
(§ERVIçOS ESPECIALIZÂMS DE ÂSSESSORIA E
coNsuLToRrA corrrÁstL sENDo: - ABERTL'RA
E EN-CERRAMENTO DE ESCRTTAS COITÁSEIS: .
oRcANtzAÇÃo Dos sERvrÇos coNrÁsers
euÂNTo A suA coNcErcÃo, PLANEJAMENTo E
ESTRUTI.,RA MATERIAL: . ELABoRÂÇÃo DE
BALANCETES FINANCEIROS,
DEMON§TRÂTryOS DA R.ECEITA E DESPESA
oRçarlENTÁRrÀ RÁzÃo E orÁnro;
nrEcneçÂo Do BALANÇo, TNCLUSwE
coNsoLÍDAÇôEs, TA§BÉM DE Fut\Dos
EsPEcrAIs E ourRos órcÃos DA
ADMrNrs'r&{ÇÀo DTRETA; - coNcrlrAÇÕEs DE
coN-res aANcÁRtAS; - pLANIFtcnçÃo oe
coNTAS, coM DEscRrÇÃo DAs suAs FUNçÕES
E DO FLNCIONAMENTO DOS SERVTçOS
coNrÁsprs JUNTo A sEcRETARtA pe cgsrÃo
ApMrNts'rB4Trv4.)

MES t2 R57.9«,67 RS95.@,04
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6963&§ERVIÇO DE CONSULTORTÁ E
ASSESSORTA CONTABIL JL]NTO A
PR@I.,RADORIÂ GERAL DO MIJNICÍPIO
(CONTRÂTAçÂO DE PRESTÂÇÂO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZÁDoS DE ASSESSORTA E
coNsulToRrÂ coNTÁBIL sENDo: - ABERTURA
E ENCERRAMENTO DE ESCzuTAS CON'TÁBEIS; -
qp6AlvtL{çÃo Dos sERvrç'os coNTÁBEts
QUANIO A SUA CONCEPÇÃO, PLANIEJAMENTO E
ESTRUTTJRA MATERIAL: - ELABORÂÇÀO DE
BÂLANCETES FINANCEÍRO§.
DEMON§TRATTVOS DA RECEITA E DESPESA
ORçAMENTÁRTA" RAZÃO E DIÁMO
nrrrcneÇÃo Do BALANÇO, TNCLUSIVE
CONSOUDAÇÔES, TAMBÉM .DE. FUNTES
ESPECIAIS E OUTROS ORGAOS DA
*r ',51s.açÃo DTR"ETA: - coNctLIAÇôEs DE
CONTAS BÂNCÁruAS; - PLAIIFICÂÇÃO DE
coNTAS, COM DESCRTçÃO DA§ SUAS FUNÇÔES
E m FUNCIONAMENTO DOS SER!'IÇOS
CONTÁBEIS JUNTO A PROCURADORIA GERÂL
T}O MLINICIPIO DE CRAIEUS-CE )

MÊS l2

R$E. r33J3 R:§97.59;S ,I MÊ§ t2

6963|-SERVIÇO DE Â§SESSORIA E
CONSULTORIÂ CONTÁBTL . ASí"
(coNrRATAÇÃO DE PRES'rAÇÃo DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE ÂSSESSORIA E
CON§T.,LTORIA CONT/|BTL JUNTO A
§ECRETARIÂ DE ASSISTÊNCIÂ SOCIAL DO
MI'INICiPIO DE CRATEÚS/CB SENDO:
ABERTIJRA E ENCERRAMENTO DE ESCRITÂS
coNT.iiBErsi - oRGANtzAçÃo Dos sERvlÇos
CONTÁBEIS QUANITO A SUA CONCErcÃO,
PLANE'AMENTO E ESTRUTI.,IRÂ MA'IERIAL; .
ELABORAÇÃO DE BALANCETES FINANCEIROS,
DEMONSTRATIVOS DA RECEMA E DESPESA
ORÇâME-NTARIÀ RÁZÃO E DIÁR]O:
INTEGRÂÇÃO DO BAI-ANÇO. TIVCLUSIVE
CONSOLIDAÇÔES, TAMBÉM DE FTJNDOS
ESPECIAIS E OUTROS ÔROÀOS DA
ADMINISTRÂÇÀO DIRETA; - CONCILIAÇÕES DE
CONTAS BANCÁRIÂS: - PI.ANIFICAÇÃO DE
CONTAS, COM DESCRIçÃO DAS SUAS FUNÇÕES
iE Do FTJNCToNAMENTo Dos sERvtÇo§
lcoNrÁsrts;)

to t2 p§9266§7

Arzr-/

R§ll1200,04

69632-SERVTÇOS DE . ASSESSORTA E
CO}iSULTORIÂ CONTÁBIL . SS

lcourtaraçÃo oe enrsrnçÂo DE sERvtÇos
ESPECIALZADOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIÂ CONTÁBIL JTJNTO A
SECRETARIA DE SAÚDE DO MT-'NICÍPIO DE ]

CRATEÚS/CE, SENN: - ABERTURA E
ENCERRAMENTO DE E§CRITÂ§ CONTÁBEI§: .
o*onp124çÃo Dos sERvrÇos crNTÁBErs
QUANTO A SUA CONCEPçAO, PTANEIAMENTO E

IE§TRUTURA MÂTERJÂL; . ELÂBORÂÇÂO DE
iBALANCETES FINANCEIROS,
DEMOI{SBá IVOS DA RECEITA E DESPESA
ORÇAI!{EI TIiNIÀ RÁzÃo E DIÁRIq,

MÊ§

Oáy{k

.]
.
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INTEGRAÇÂO DO BÂLÂNçO, INCLUSIV
CON§OLIDAçÔES, TAMBÉM DE FUNDO§
ESPECIAIS E OUTRO§ óROÃO§ DA
ADMINISTRAÇÃO DRETA; - COI(CILIAçÔES DE
CONTAS BANCÁRIÂS: - PLANTFICAçÃO DE
CI)NTAS, COM DESCRTçÃO DAS SUAS FrrNçÔES
E DO TUNCTONAMENTO DOS SERVIÇOS
CONTÂBEIS)

E

R§r25.9t996ll

6967 I.ASSE§§ORTA E CONSULTORIA CONTABIL
JT.JNTO A SECRETÁRIA DE FINANçAS.
(CONTRATAÇÃO DE PRESTAçÃO DE §ERVIÇO§
ESFECIALIZADOS DE ASSES§ORIA E
CONSULTORTA CONTÁBIL JT'NTO A
SECRETARIA DE GESTÃO E TIN,{NÇAS DO
MUNICiPIO DE CRÂTEÚSICE, STI\IM:
ABERTURA E ENCERRÂMENTO DE ESCRJTA§
coNTÁBErs: - oRcANtzAÇÃo Dos sERvlços
CONTÁBEIS QUANTO A SUA CONCErcÃO,
PLANEIAMENTO E ESTRTIIURA MÀTERIÂLi -
ELABORÂÇÂO DE BALÂNCETÊS FINANCEIROS.
DEMONSTRATIVOS DA RECEITA E DESPESA
ORÇAMENTÁRIA RÂZÃO E DTÁRIO:
INTEGRÁÇÀO DO BALÁNÇO, INCLUSIVE
CONSOLIDAÇÕES, TAMBÉM DE FUNMS
ESPECIÂIS E OUIROS ÓTCÂOS DÁ
ADMTMSTRAÇÃO DIRETÀ . CONCILIAÇÔES DE
CONTAS BANCÁRIAS; - PLANTFICAÇÃO DE

icoNTA§, COM DESCRIçÃO DAS SUAS FrjNçÔES
IE DO TUNCIONAMENIO DoS SERVIÇOS
CONTÁBE§: )

MÊS t2 RS10.493,33

t2

6967.ELABOF"AÇÃO DA LEI DIRETRÍZES
ORÇÂMENTARIA PARA LDO?S.
(ELABORAÇÃO DA LEI DIRE'ITEES
ORÇAM ENTÁRIÁ PARA LDO?S. ESPECIFICAÇÂO:
ELÁBORAÇÀO DE MENSAGEM E PROJETO DE LEI
DE DTRETRTZES ORçAMENTÁruAS, BEM COMO
MS ANEXO§ DE METÂS FISCAIS, DE SERV. OI
ACORDO COM AS NORMAS VIGETITE§ DO PAiS,
ESPECIFICÂMENTE AQUELA§ ADVINDAS DA
§ECRETÁRIA DO TESOTJRO NACIONAL - STN. )

sERvrÇo I R$2E.500,00 Ri$2t.5m,00

l3

696EI.ELABORAçÃO DAS LEIS
ORÇAMENTARIÂS ANUAIS ? LOA?S.
(ELABORAçÃO DAS LEIS ORçAMENTÁRIA§
ANUAIS ? LOA?§. ESPECTFICAÇÃO
ELABORÂÇÃO DE MEi\§ACEM E PROJETO DE LEI
ORÇÂMENTARIA ANUAI-. BEM COMO TODOS OS
ANEXOS EXIGIDO§ NA l-EI 4.320/64 E NORMAS
DÂ SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, E A
ELABORÂçÃO DE MENSÀCENS E PROJETOS DE
LEI RELATIVOS A MODIFICAÇÔES APô A
ÀPROVAÇÃO DA LEt. ENCAMINI{ÂMENTO DÂ
LOA AO TCE" EM MEIO INFORMÂTZÁDO E DE
ACORDOCOMOSIM.)

sERVIçO I R$41.066,67 RjMr.oúq67

14

69682-PRESTAçÃO
ESPECIÂLIZÂDOS

sERvrços TÉcNrcos
CON§UL]ORIA NA

E-48ffi,ÁçÁo
(PRESTAJ4C DE
ESrÉclfltaffi

§ERvrÇos rÉcrrcos
DE CON§ULTO&Id NA

DE
DE

sERV'ÇO l9 R§l r.600,00

02t1)
Rt220.4@0O
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7-A IXIS SERVIçOS A SEREM OFERTÂr}OS
7,2. l. Abertura e encerramento de escritas conúbeis;
7.22. Ary;anizaçlo dos serviços conúkis quanto a sua concrpção, planejamento e estnrtura mateÍial;
7.2.3.Elaboração de balancetes financeiÍos. demonstrativos da receita e despesa orgmenúria, razão e

diário;
7.2.4. IntegÍasão do balanço, irrclusive consolidaçõ€s, também de fundos especiais e outros óÍgãos da
adminiso'ação direta:
7.2,5. Conciliaçôes de contas bancárias;
72.6. Planificaçâo de contas, com descrição das suas funções e do fimcionamento dos serviços
cotrtábei§;
72.7. Elaboração de mensagem e projeto de Lei de Diretrízes Orçamen6rias bem como do§ aíexos
de mehs fisoais, de acordo com as normas vigentes do país,especificamente aquelas advindas da

Secretaria do Tesouro Nacional - STN);
7:.E. Elúoragão de memagem e projeto de L€i OrçamentáÍia Anual, bem com todos o§ rmerr]s
exigidm na Lei 4.320/64 e normas da Secretaria do Tesouro Nacional, e a elaboraSo de mersagens e
projetm de lei relativos a modificações após a aprovaçâo da lei
7.2.9. Encamiúamento da LOA ao TCE, ern meio informatizado e de acordo com o SIM;
Pr€stâsão de serviços técnicos especializados de consultoria na elaboração e formação de
dernonscrativos e arquivos que com@m a Prestação de ConEs de kilo da Prefeitura MrmiciPal de
Crateús;
7.2.10. Elaboração do balanço gcral consolidado do município de CÍateús. compreendendo todas as
pegas exigidas nas instruções normativas do Tribunal de Co[tas do Estado do Ceará, bem com os
anexos exigidos e padronizados pela Secretaria do Tesouro Nacional, através do MCASP e PCASP e

demais normas vigentes no pais, para encaminhamento a Câmara Municipal e ao TCUCE e arrzvés do
elerônico, prazo legal. Referidas contas, deverâo ser acompanhadas drnrante a
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ELÂBORÂçÃO E FORMAÇÂO DE
DEMONSTRÁTTVOS E ARQUIVOS QUE COMPÕEM
A PRESTAçÃO DE CONTAS DE GESTÀO DA

MTJNICIPAL DE CRATEÚS.)

t5

696&LELÂBOR ÇÃO DO BALANÇO GERAL 
]

CONSOLIDAID (ELABORÂÇÃO DO BALANçO
GERÂj- CONSOLIDADO. ESPECIFTCAÇÃO:
ELÂBORAÇÃO DO BALANçO GERAL
CONSOLIDADO DO MI.JNIChIO DE CRATEÚS, 

I

COMPREENDENDO TODAS AS PEçAS EXIOIDAS I

NAS INSTRUçÔES NORMATTVAS DO TRTBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ, BEM COM
OS ANEXOS EXIGIDOS E PADRONIZADOS PELA
SECRETÁRIÂ DO TESOLT,O NÂCIONAL
ATRÂVÉS DO MCASP E PCASP E DEMAIS
NORMAS VTGENTES NO PÂiS, PARA
ENCÂMINHAMENTO A CÁMARA MUNICIPAL E
AO TCUCE ATRÂVÉS DO PROCESSO
ELETRÔMCO, DENTRO DO PRAZO LEGAL.
REFERIDAS CONTA§ DEVERÂO SER
ACOMPANHADAS DURÂNTE Â SUA
6.,1p91açÃo No TcE, oNDE DEVERÁ SEM
ELÁBOR.ADA AS ruSTIFICATIVA§ NO TOCANTE
AO QIJE SE REFERE AOS SERV|ÇOS TÉCNICO$
coNTÁBEls RELActoNADos À enrsrnçÃo oe
cl}NTÂS DE GOVERNO. )

SERVIÇO RMt.93333 Ri§41.933J3

Valor mt &§l 376.62O@
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tramiução no TCE, onde deveá ser elaborada as justiÍicativas no tocante ao que se refere aos serviços
técnicos-conúbeis relacionados à pÍestaÉo de contas de govemo.)

TJ.IIOSVALORE§
7.3.1. Os preços de referência ora apresentados forun estimados com base na média dos preços
coletados viúilizados para verificaçâo no mercado dos valores atinentes a contratâção deste objeto,
confonne coletas de preços anexados nos autos desre processo, o valor global está estimado em R$
137ó.62O00 (um milhão e trszentos e setenta e seis mil e seiscentos e viúe reais).

s.mtlçÃoonçemxrÁnH
8.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentaÍias:
a) 08.0E.12.368.@37.2.034 - Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal da Educação,
fonte de recursos 500.!ffiI.fi) - Receita de Impostos e de Tmnsferencia de imposto - Educação;
b) 10.10.04.122.00372.053 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria da lnfraestrr:tura, fonte
de ÍecuÍsos 500.0000.@ - Recursos não vinculados de impostos ;
c) I I.l 1.20.122.0037.2.056 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria dos Negocios Rura§
fonte de recursos 5fi).00{X).(B - Recusos nào vinculados de impostos;
d) 2020.18.122.003?.2.A6 - Manúengão das atividades Gerais da Secretaria do Meio Ambi€nE,
fonte de recursos 50O.fi)fi).fi) - RecuÍsos não vinculados de impostos;
e) 32.3227.122.@37 .2.0A - Manutençeo das Atividades Gerais da Secraaria da Culturq fonte de :

rêcuÍsos 500.ü[0.00 - RecuÍsos não vinculados de impo«os;
O 42.42.23.691.0491 .2. 140 * Manutengeo dâs Àtividades Gerais da §ecretaria Municipal &
Desncolvimento Econômim, Tecnologia e Empreendedorismo, fonte de recursos - 500.0000.00 -
Recursos não vinwlados de impoíos;
g) 31.31.04.122.$37.2.081 - Manúenção das Atividades Gerais da Secretaria Munic@ de Geíilo
Administativg forúe de reqnsos - 500.0ffi0.00 - Rccursos não vinwlados de impostos;
h) 04.04.M. 122.m372.004 - Marutengão das Atividades Gerais da Procuradoria Geral do Municipio;
foúe de recursos - 500.fiX)0.00 - Recursos não vinvulados de impostos;
i) 2E.28.0t.122.0037.2.076 - Manúenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal da
Assistencia Social, fome de recursos 500.000.00 - Rectnsos não vinculados de impostos;
j) 37 31.10.1».O037.2.0t6 - Manucnção das Atividâdes Gerais da Sesretaria da Saude. fonte de
recuÍsos 5(m. I 002.00 - Receitas de impostos e de transfeÉncias de impostos - Saúde;
k) 34.34.M.123.0037.2.087 - Manutenção das Atividadcs Gerais da Secretaria Municipal do
Planejâmento e GesEo das Finanças, fonte de recursos n" 5ffi.00ffi.00 - Reclrsos não vinculados de
impostos;
t.l.l. Para a conrmração dos serviços elencados nesse termo de refercncia seú utilizado o elemento de
despesas n'33.90.39.fi) - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica

9. IX)§ DOCTJMENTO§ I'E IIABILITAÇÃO
9.I. OS DOCI'MENTOS DE EÂBTLITAÇÃO CONSISNRÃO EM:
9.I.t. DA ÍIABIL|TAçÃO JURJDTCA
9.1.1.1. Cópia de Câula de Idenüdade e CPF do Socio (s) da empÍEsa:
9.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa
mercantil da Jrmta Comercial; deveÍdo. no caso da licitante ser a sucr.nsal, filial ou agÊncia, apresenlaÍ
o registro da Junta onde opera com averbação no regislro da Junta onde tem ede a marriz.
9.1.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRÂTO SOCIAL CONSOLIDADO em ügor
devidamente registrado no registro público de empresa meÍcantil da Junta Comercial, em se úâlandri
de sociedades empresárias q no caso de sociedades por ações, acompaúado de docum€ntos de eleiçãG
de seus adminiscadores; devendo, no caso da licilants ser a sucursal, filial ou agência" apresenhr o
registro da J averbaçâo no registro da Junta onde tern sede a matriz.
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9.1.1.4. INSCRIÇÃO OO erO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperâtivas
' no CaÍório de regislro das Pessoas Juridicas acompaúada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de
Íegisrro das Pessoas Jurídicas do Esqdo onde opera com averbaçâo no cartório onde tem sede a mmiz
9.1.1.5. DECRETO DE AUTORJZAçÃO, em se úarando de empresíl ou sociedade estrangeim ern
funcionamento no PaG, e ATO DE REGISTRO DE AUTORTZAÇÃO pA,na FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competenle, quÀrdo a atividade assim o exigir.
9.I.I.6. CERTIRCADo DA coNDIçÃo oe UIcnoEMPREENDEDoR INDTVIDUAL (CCMEI),
tipo empresarial que se equipara ao empresário individual. conforme tri Cornplernentar n' 12812008,
devidamente dispsnibilizada iüegÍalmente em ambiente virtusl, poÍ meio do
sftio www.portaldoernpreendedor.gov.bç
OBS: G documentos asims deveÍão estar acompanhados de todas as alteraçõss ou da consolidação
Íespecliva.

9.T'. RELATryA À NNCI,LANII)A»E FISCAL E TRABAI,EI§ITA:
9. 1.2.1 . Prova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.1.2.2, Prova de inscriÉo no cadastro de contribuintes mrmicipal ou estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contra0nl;
9.123. Pmva de regularidade para com a Fazenda Federal, Estarlual e Municipal do domicllio ou sede
do lisitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feira atÍavés da CeÍtidllo de
regularidade de Débitos rclativos a Créditos Tribuários Federais e à Dívida Ativa da União (CND),
anitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de
outubro de 2014;
b) A comprovação de êgularidade pra com a Fazenda Estadual deverá ser feib arÍavés de CeÍidÍto
Consolirlqda Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A csmpÍovasão de regularidade pra com a Fazenda Munic@ deverá sEr feita arravés de Certidll,o
Consolidada Negaüva de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Mrmicipal.
9.1 .2.4. Prova de situ!Éo Íegular Frant€ o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, atÍavés
de Certificado de Regularidade de Situa@o - CRS:
9.1.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei l2.M0DOll.
OBS: Carc não seja declarado o pÍazo de valirlade da certidilo em seu contexto, será considerado o
prazo de 30 (rinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

9.13. RELATTVA À QUALTFTCAÇÂO rÉCMCA:
9.1.3.1. Prova de inscrição, ou regisüo da LICITANTE jmto ao CRC - Conselho Regional de
Contahilidade da localidaíle da sede da pÍoponente:
9.1.3.2. Atestado de capacidade técnica em nome da licitante fomecido por pessoas jurídicas de direto
público ou privado, que ateste havsr a licitante prestado ou es*ar prÊstando servigos compatíveis em
carâctsrísúicas, prBzos ê quantidades com o objao da liciuçeo. O atestado deverá contBr o numero do
processo" número do contrato, prazo de execugâo do contrato, nome e cargo da Êutoridade emite e.
9.1.3.2.1. Somente seÍão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, rrn ano do inlcio de sua execução, excelo se firmado para ser executado em prazo inferior
(AcóÍdão l.2l4n0l3:lclr, çonsiderando que os serviços objeto da licitação são contínuos, o lâpso
temporal é indispensável paÍa sssegunrÍ I execuÉo dos serviços com seguÍança, infraqtnÍura e
conformidade com as necessidades da Adminisração @esoh4ão a" 529212O19 - Proesso n" :
3O12ODAI8-2, Ses,9o de 020712019. Ata n' 002uV20 | 9. D.O.E; e Resolução no 108112020 -T}f.l9-3. Sessão de I I lau2a2a. AÁn" gyJ5r2020. D:o.D.
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9.1.3.2.2. O atestado poderá frcultativamente viÍ acompanhado de d@uÍnento de nota fiscal ou coÍtÍato
respeúivos ao qual o atestado faz virEulação.
9. I.33. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL
9.1 .3.3. t. A licitante deverá apresentar declaração com indicação explicita da equip técnica bern como
a qualificação de cada urn dos mernbros, p€rtencente ao seu quadro pennanente, ade{uada e disponívet
para a ÍealizaÉo do objeto da licitaçâo composta poÍ:
a) 03 (três) profissionais de nivel superior eÍ! conabilidsde, acompanhados da carteira de identidade
profissional e certidão de regularidade dos mesmos, declarando ainda estes proÍissionais que os
mesmos estaÍão à disposiçâo para o início e para lodo o desenvolvimento de todo os seÍviços
contatados.
9.1.3.32. Entende-se, como p€rt€ncente ao quadro permanerúe:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitúivo, estatuto, contrrto soaial consolidado ou
contÍato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apÍesentaçâo da ata de eleição e posse da atual diretoriq devidamente
regis§ada junto ao órgâo mmpetente;
c) Empregado - cópia aúenticada da Íicha ou livro de registro de empregados Íegi$rada na DRT ou
ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social.
d) Prestador de Sewiço - A comprovação aludida tamMm podeú ser feita através de contrato de
pÍeslação de serviço celebrado de acordo com a legislaçito civil comum nos termos dos Acórdãos
l26DA07 - Plenàno; 8fi)/2fi)t - Pleruirio: 103/20@ - Plenário e t02010 - Plenário ambos do
Tribunal de Contas da UniÍlo - TCU.

9.1.4. RErl\TrVA À QUar,mCeÇÃO eCOxÔUrCG. FTNATCETRÂ
9.1.4.1. Balarço potrimonial e deuotrstraçõs coatábeb (DRE) do últlmo exercício fiscal, já
eúgíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na jirÍrtâ comercial da sede da licibnte,
acompaúado dos teÍmos de abertura e de encerramenlo do Livm Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balaqo. o número do Livro Diririo e das folhas
nos quâis se acha transcrito, que comprovem a boa situaçâo financeira da empresa, com vi§tas aos

compÍomissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, deüdsmente assinado
pelo contador resporxável, sendo vedada sua substituição por balançetes ou balanços provisórios,
podendo ser arualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (És) meses da data de
apÍessntação da pmPsEq
9.1.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e fremonstraçôes Contábeis
assim apresentados:
a) Sociedades empressriais em geral: Balanço patrimonial e demonsÍmçties contibeis (DRE) dc
último exerclgio Íiscal registrados ou aúenticados na Jtmta Comercial da sede ou domicilio da
Licitame, acompanhados de úpia do termo de abertura e de enceÍramento do Liwo Diririo do qual foi
extraído.
b) Socledades empfeeáriaq especificamenle no caso de sociedades arônimas rqtdas pslâ Lei n".
6.4{l4fl6t registrados ou aúentiçados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprersa oficial da Uniâo, ou do Esrado, ou do DistÍilo Federàl conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; oq ainda em jomal de gr-ande circulação editado ra localidade
em que esúá a sede ds companhia:
c) §ocicdades simplest Í€gistrados no Registro Ciül das Pessoas jurÍdicas do local de sua sede; caso

a sociedade simptes adote um dos tipos de sociedade empreúria, deverá sujeitar-se às normas fixadas
paÍa as sociedades empÍesárias-
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresenÉr demonsrrÊdvo do Balanço de
Akrar4 devidamente registrado ou autenticâdo nâ Junta Comercial do domicÍlio da Licitante, .

dos termos de aüeÍura e de encerraÍnento do Livro Diário - estes teÍmos devidamente
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regisaados na JuDta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outso
profissional equivalenrc, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
9. I .4.2. Entende-se que a expressâo "a a formt do leí' constantç no item 9. l 4. I , no mfuimo: balarço
patrimonial e DRE. registro na Junta Comercial ou órgâo competente, teÍmos de abqtura s
enceÍamento).
9.1.43. As cópias deverão ser origiruirrias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
9.1.4.4. A empesa optant€ pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentáJo
ru lorna da lei".

b) DRE - krnonstratÍb do Resuhâdo do Exercicio;
c) DLPA - DemosntraÉo de lucros e perdas acumuladasi .
Q Termos de abeúrra e de eocerramento do Livro Diârio;
e) Recibo de entrega de escrituraçilo conÉbil díeital (Para eÍeito a quz detemina o Art, 2o da D*rao
N! 9.555, de 6 de novembro de 2018); - -
OBS: A autenticação de livros condbeis das pssoas jurídicas não sujeias ao Rcgistro do Comércio,

@erâ ser feita pelo Sisteúa Público de Escrituração Digitâl - Sped, instituldo pelo Decreto no 6.§22,
de 22 de jaueiro de 20ü1, pot meio da apresentação de escrituração conúbil digital, na forma
e*abelecida pela Secrewia da Receita Federal do Bmsil do Miníscério da Fazenda. (Art lo do Decreto
I,,lF 9.555, de 6 de novembro de 2018).
9.1.4.6. As ópias deverão ser originárias do Livro Dário constante do SPED.
9.1.4.7. A Escrituração Digitâl deverá estar de acordo com as Inslruçõês Normativas EFB no
14202013 e RFB no 1594) que traam do §istema Público de Escrituraçjto Digial - SPED. Para maiores
informações, verificar o site www.receita.gov.br. no link SPED. Ficando a eúgência de aprês€nEção : .i

das INuç&s Normativas da RFB, bm como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU o" : r

2.ú9D013 &, rclatoria do Ministro Valmir

9.1.4.8. Se necesgria a stÍBlizaçâô do balanço, deverá ser apresentadq juntamente com os documento§
em apeço, o memorial de cáculo conesprdento.
9.1.4.9. Com base nos dados exFaldos do balanço será avaliada a capacidade financeim da empresa,
em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrução NormaÍiva n' @2013- IvIPOG, as empresas
deverão apresentar o cálculo dos índices finalceiros. sendo qualificadas apenas as que forem
consideÍadas solventes. Para isso seÉo utilizadas as seguintes deÍinições e formulações: a boa situaçâo
finBnceira, seú hseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (> I ), Solvfucia
Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), ctmrulativamente,
resultantes da aplicação das fôrmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante'r Exiglvel a Longo Prazo

SG= Ârlvo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo CiÍculdúe
Passivo Circulante

(o"c" -t
9.1.4.9.1. As empresa.g que apresentarem rsultadô lnferior ou igual a I (um) em qualquer dos

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverâo comprovar

q-,-

K§'

OBS: Os prazos parâ apresenEçâo dos Balanços Patrimoniais pâÍa as empresas optantes pelo
Normativa no 2.023 de 28 de abril de 2021.sistemâ SPED sâo definidos na I
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parrimôaio líquido de I (P/o (dez por cento) do vâloÍ Fstimado da contratação. Devendo a comprovaçâo
ser feita relativamente à data de apreseúaçÍlo da proposta.
9.T.{.92. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICE§ CONTÁVEII:
a) Reali'ada pesquisa na legislaçâo específica e em órgãos que promovem proaedimentos licitatôrios,
consatou-se a úilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento
de ücitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices esrab€lecidos no Rlital, demonst'aÉ uma situaÉo
EQUILIBRADA da liciante. Caso contrário, o desatendimerto dos índices, revelará uma situaçâo
DEFICITÁRJA da empresa, colocando em risco a execução do contÍato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nâda mais fez que traduzir em critéÍios objetivos o disposto
no aÍt 37' xxl, da con$ioriso Federal, uma vez que a contrataÉo de empresas em situaçâo
EQLTILIBRADA é o mínimo que a Prefeiora Municipal de crateús deve cercar-se pBra assegurar o
integral cumprfunento do conúato. Adernais, os lndices escolhidos foram democnâdcos, na med'ida em
que eslab€lecem um 'tnÍnimo' de segurança na contatação-
9.I.4.I0. ApTesental CERTIDÃo NEGATIVA DE FALÊNCIA oU RECTJPERÂçÃo
JIJDrcrÀL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídic4 denuo do prazo de validade;
9-1.4-l I. o MICROEMPREENDEDOR INDrvIrruAL - MEI que no ano calendário anrerior nã<i
tenha auferido receita bruta de até R$ 81.00ü00 (oitmta e um mit reais), está dispensado do Balanço
Parrimonial e demon§raçôes contábeis do último exercício social na forma do itern anteÍior, conforme
art. 1.179 § 2" do código Civil e art. t8-A sP da Lei complementar n" 123t2006, enreranto deverÁ
apresentar a DASNSIMEI (Declaraçâo Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual),
pÊrâ compÍovar tal condição.
10.4.12. Gamntia de manutenção da propoía no valor de R$ 13.766.20 (reze mil e setecentos e
sessenla e seis reais e vinte centavos), correspondente a aproximadamente lo% (um por cento) do nalor
estimado rh licitação, que será rccolhida junto a prefeitura Municipal de Cratelis - CE.
10.4.12.1' A garantia de manutençâo de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional,
mos em qualquer outÍa das modalidades previstas a seguir, teÉ o prazo de validade de 90 (noveDta)
dias, contado da dara de enrÍega dos Documentos de Habilitaçilo e propostas de preços:

D CauÉo em diúeiro - A licitante fará a comprovação mediante a apresenuçâo de depósito ern conta
dq PrefeituÍa Municipal de crateris - Agência n'0237-2. conta coÍrente No 5452{, Banco do Bmsil
Caso no resibo de depósito conste o depósito feito em cheque, a licitante deverá juntar declaração em
original" fornecida pelo BANCO confirmando a compensaçâo do cheque. e a liberaçao do valor na
coúa da Prefeitura. conforme dados fornecidos
ll) Fiança bancária: A licitante entÍegârá o documento original fomecido pela Instituição que a concede,
no qual constará:

t. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Crareús
2. OBJETO: Garantia de pnicipação na Conconência Pública de n. XJ(X|ZO22
3. VALOR: R§ 13.76620 (úeze mil e setec€ntos e sessenta e seis reais e vinte centavos)
4. PRÂZO DE VALIDADE: 90 (noventa) diâs
5. Que a liberaçâo será feita mediante a devolução peto órgâo licitante do documento original ou
automaticamente, após o prazo de validade da carta.

III) Seguro garantia - A apólice deverá ser emitida em favor da ContraEnte.
10.4.122. A garantia de manut€nção de pÍoposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após esgotada
as frses de húilitação (Documentos de Habilitaçâo) ou de classiÍicação (Propostas de preços), para as
empresas inabilitadas ou desclassifisadas, ou após a adjudicação, exseto para a vencedora da licitação,
que sará liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato.
10.4.12.3. Para efeito da devolução de que tÍata o subirem anteÍior, a ganntia prestada Fla
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9.r.s. ourRAs ExrcÊxcras p.lRA nann rteÇÃo:
9.1.5.1. Declaração de que:
a) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos dos sewiços a srem ofertados e
que sua proposla cende integralrnente aos Íequisitos constantes no editsl;
b) Declaração expressa de inlegral concordância com os teÍmos do edital e seus anexos;
c) Declaragão, sob as penalidades cablveis, de insxistência de fato supervenieme impeditivo da
habilftaçeo, ficando ciente da obrigaoriedade de declarar ocorrências posteriores, (aÍ1.32, §2", da Lêi
n.'8.666193).
d) Declaração de qu€, em cunprimsnto ao estâbelecido na Lei n'9.854, de 2lllollW, plblicada no
FU de 2til1011999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7, da Constituiçâo Fed€ral, não emprega menores
de l8 (dezoito) anos em tÍahlho notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega rrenores de 16
(dezesseis) anos ern trabalho algum, salvo na condiçâo de aprendiz a paÍtir de 14 (qudoze) ano§
conforme modelo constante dos Arcxos do edital:
9.1.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão esfar ern nome da maúiz, se for a
FILIAL, todos os documentos deverâo estaÍ em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pelâ
própria natureza" comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.1.53. Caso o licitante prctenda que uma de suas füaiímatriz que não o paÍticipante d6h licitaçilo,
execúe o frrturo contÍato, deverá apresentar toda documentaÉo de âmbos os estab€lect[€ntos.

9.T.ó. OBSERVAÇÔES. DA PÂRTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE (EPP);
9.1.6.1. Nos termos dos ars. 42 e 43 da Lei ComplementaÍ no 123/06, as MEI, ME e EPP, deverão

aplessnhÍ toda a docurentação exigida no Edital, mesmo que esÍâ apresente algmra resição com
relação à reguleridade Íiscal e ozbalhista:
a) Havendo algmra restrição com relagão à regutaridade fiscal e trabalhista, seÉ assegurado as ItrE e
EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prormgiivel por igual prÍodo mediante
justificstiva tempesiva e aceita pelo Presidente, nos termos do § lo, art 43, do mesmo dispositivo na
Lei Complernentar no. 123l2fi)6, cujo termo iniciat corrcsponderá ao momento em que a licitante for
declarada yencedoÍa do certsme, para a regulariração da documemação, Fgameúô ou Frcelamento
do débito, e emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas com efeito de certidiio neqúiva.
b) A não regularização da docurrentação no prazo previsto acima implicaÉ na decadência do direito à
contratagão, sem prejuízo das sanções previstas no aí. El da Lei E.666/93, sendo facullado à
eaministraçao con'vóar os licitantes remânescentei na ordem de classificação, para contrataçãq ou
revogar a licitaçâo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEÚSCE
COMIS§ÃO PERMÂNENTE DE
IJCTTAÇÃO CONCORRÊNCIA
PÚBIICAN"
EI\TVELOPE qO('- PROPOSTA
rÉcNlc^lpnopoNnxru:

l0.DÀPROPOSTA rÉCmC.r
t0.1. A proposta técnica deveú seÍ enúegue a CPL assinada pelo Íepre§entante legal e rubricada
em todos os paSis componentes da mesmq em envelope fechado e lacrado, o qual conteÉ as

seguiúes indkações:
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I02. As propostm Tecuicas dos licitantes deverão ser apresentadas em I (uma) via, de acordo ccrm o
item 20 deste teÍmo de rcferenci4 rubricadas em todas as folhas carimbadas e assinadas na úhima
folha pelo Titular ou pelo Representante Lcgal, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entreliúisj
especificando o objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo:
I 0.2. I . Relação da Equipe Técnica;
I. A relação da eqüpe técnica rcsponúvel pela prcstação dos serviços, deverá ser acompanhada de da
qualificação técnica de cada um dos Contadores com habilitação para atuaÍ como Conudor.
comprovando indiüdualmente experiência na área conúbil objeto da proposta:

ll. Poderão fazer paíe de cada equipe técnica do ticitante apenas contadores com exp€riência na árEa
objero da Iicitação.

IT. IX) JT'LGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICA§:
I I . I . A hoposa Técnica seá avaliada sob os seguirúes aspectos:
I l.l.l. PontuaçAo 0l @l): Experiência da Licitante no setor público
ll.l.l.l. Este quesito strá avaliado pela expcriência da licitante nâ pÍestação de serviços de
coalabilidade na Adminislração Pública. Pontuação máxima desre item: 30 pontos.
a) DocumeÍúação Compmbatória: Ateslados das entidades públicas, ernitidos em papel timbradg,
csntgndo o nome da entidade e identificação do nome e cargolfunçâo do emitente.
b) Critérios para pontmção: Atestados (quantidade):

I um 83 t0 s

De4(quaúo)a6(seis) 20 pontos
De 7 (sete) acima 30 pontos

I I . I .2. PoÍtuação 02 (P2): Qualificação da Equipe Técnica da Licitune
I 1.1.2.1. Este quesito corresponde à equipe récnica dâ licitânte, inclNive sócios e diÍ€tores.
a) Documemação Compmbdória: Com;novação por meio de Registro do profissional no referido
Conselho de Classe.
b) Critérios para pontua{ão: Qüentidade ile profissionais (nível superior).

REQUISITOS PONTUAÇÃO
I (rm) contador Sem Dontuação (rcquisito obrigatório)
2 (dois) contadores 5 pontos

Acima de 2 (dsis) corrEdorcs l0 pontos

I1.1.3. Ponruação 03 (P3): Experiência da Equipe Técnica da Licitanre
ll.l.3.l. Este quesito conesponde à experiência profissional da equipe recnica da licitanre, exercida
por cada proÍissional, inclusive sócios e diretores, em trabalhos de contabilidade pública.
a) DooÍnenlação CompÍobatôriâ ApÍesentação de Declaração e/ou d6tado de eÍtidad{s)
pública(s) on nome do profissional, que preslará m serviços do presente ceÍtame, emitido(s) em papel
timbrado e firmadas por dirigente(s) identificadds), no mÍnimo, por nome e caÍgo ou futçe,
acornpaohado de cópia da Carteira de Trabalho. Regiscro de Empregados ou contmto de trabalho, de
fonna a comprovar o vÍnculo empregatício do cütadoÍ com a empÍesa licitante, bern como a
comEo'vação de experiênci6 f,rteÍioÍes.
b) Critlrios para pontuaçilo: Ternpo de experiência:
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I1.1.4. Pontuação O4 (P4): Qualificação Acadêmica da Equipe Técnica da Licirante.

Etúirnêrila' . -,.
Contador (no mínimo 0l) inscrito no quadro do Conselho Profissional. com
úe pós-gradnação "latu sensu" ou nlvel especialização em Contabilidade.
Gestão Pública/Gestão de Negócios ou Finanças

05

Contador (no mínimo 0l) inscrito no quadro do Conselho Pmfissional
acompanhado da certidão de regularidade profissional, com de pós-graduacão

'mesúrado ou doutorado" *strictu senstr" na árera pública.
05

tl2. A licitalrte somente poderá apresentar uma declaração e/ou alestado de capacidade técnica por
órgÊo púbtico para a poutuação dos itens: P0l, P02. F03 e P04, onde, caso apresenl" 111fi5 ds rrm, será

dqconsiderado os adicionais pa'a efeito de pomuação. Exc€to, se a apresentaçâo dos adicionais

cor4tlementarsm as informagõcs rcfcÍcntes aos serviços prestados. Nesse caso. seÍá comiderado o
sorndóÍio dos steshdc como se fosse 'um atestado", para efeito de pontuaçâo.

12. DA§ PROPO§TA§ DE PREçOS
12.1. A proposa de preços deverá ser entregue a CPL assinada plo representante legal e rub,ricadatu
todos os papéis componentes da mesma. em envelope fechado e lacrado, o qual conteú as seguintes
indicações:

À
PREFEITTJRA MUNICTPAL DE
CRATEÚS 4E COMISSÀO
PERMÂNENTE DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N'
ENVELOPE *XXXXX'. PROPOSTA DE
PREÇOS PROPONENTE:

12.2. As propostas deverão ser aprcsentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em um! via
datilografada/digitada ou impressa por qualquer pÍocesso mecânico, eletrônico ou manual, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas.
12.3. As propostas de preçcs deverão ainda conter:
123.1. A razâo social, local da sede e o número de inscriçâo no CNPJ/CPF do licitante;
123.2. Assinatura do Representante Legal;
123.3. Indicação do prazo de validade das propostas. não inferior a 60 (sessenta) dias. contados da
data da apres€íação das mesnas.
123.4. Preço uniaârio e lotal para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos e
por e*e'rcso, já consideradaq nos mesmos todas as despesas, inclusive tÍibutos, incidentes direts ou

ío Objeto deste Edibl.
k

Tcmpo de experiência
Pontuaçâo
IndMdual

Pontuaçâo
Mlíxima

Contador com experiência em sontabilidade
priblica a partir de 02 anos.

03 pontos l5 pontos

Expriência em contabilidade pública superior a
05 anos.

05 pontos 25 poutos

Experiência em contabilidade pública superior a
l0 anoc

l0 pontos 30 ponlos

Pã
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12.3.5. CorrerAo por conta da proporrnte yencedoÍa todos os custos que poÍventura deixar de explicitar
em su:r pÍoposta.
12.3.6. Ocorrendo divergência eltÍe os valores, prevalec€rão os descÍitos por extenso. Occrrendo
discordância entre os valores unitário e total, prevalecení o valor unitário.

13. IX) JI,JLGAMENTO DAS PROPOSTÂ DE PREÇO§:
13.1. As Propostas Técnica e de Preço sêrão avaliadas e classificadas em função dos docnmenos,
informaçôes e preços fomecidos pelas Iicitantes.
13.1.1. Para efeito dojulgamento, serão atribuldos os seguiotes pntos:
a)Aüibuir-seáopeso5(cinco)ÀPmpostaTécnicaeopeso5(cinco)àPropostadePreço.
b) A Pontuação Técnica (PT) das licitantes, apurada até a segunda casa decimal, far-seá de acodo
com a média dos porúos alcançados ern câda um dos fatoÍes de avaliaSo, conforme a seguinte fôÍmula:
FT:Pl+P2+P3+P4x5

100
PT = PontuaÉo Técnica = 5 = Peso dâ Proposta Técnica
c) O cálculo para a Pontuação do Preço, apurada até a segpnda casa decimal, será efetuado dividindo-
se o Preço ern Exame (PE) pelo Prço de hoposta, rcalizando a operação com cada pÍoposta
apresêntada no dia da sessão. O fator resultante sení multiplicado pelo peso 5 (cinco), ohÊendo.se a
Pontuação Resulunte de Preço (PRP). Assim, a maior ponoação possível (cinco) seÉ atribuída à
pÍoposts de menor preço mensal ofertado.
PRt'=(PE/PP)x5
PRP = PontuaÉo Resultaúte de PÍeço PP = Preço de Proposta
PE = Preço em Exame = Menor Preço (MP)
d) O PrÊço em Exame será o a proposta de menor preço. dentre as propostas apresentadas pelas

licitantes.
e) A Pontuaçâo Final (PF) seú obtida aravés da soma dâ PoÍtuação Técnica (PT) com a Pontuação
Resultante de Preço (PRP).
PF=PT+PRP
f) Todos os cálculos serão efetuÀdos sem neúum tipo de arredondamemo, considerando os r+sulüdos
até a s€gunds casa decimal.
13.2. Será classificada em primeiro lugar a licitante que alcançar a maior Pontuaçâo Final (PF) e as
demais seguirão por ordern decrescente desta Pontuação Final.

r4.I}A EXE,CUÇÁO DO CONTRÂTO, DA PRf,,STAÇÃODOS SERVIçOS
14. l. O Cont?to deverá, seÍ ex@lÍado fielmente pelas parteq de acoÍdo com as cláusulas conffiJais
e as nonnas dispostas na Lei no 8.66ú,193 e alteÍações posteÍioÍe.s, bem como legislação
respondendo sada uma pelas conqllências de sua inexecução, total ou parcial.
14.2. Os serviços deverão ser execúados a critério da Cont?tâda, desde que obedecidas todas as
noÍrnas e prazos contidos no instrumento convocatório, estando a Contraame obÍigada a presfÀ todas
e quaisquer informações, se necesúrio, quanto ao bom cumprimento da obrigação pela Contratada.
14.3. Os serviços deverâo abranger toda e qualquer necessidade que assim o dcpartamento ilemardar.
14.4. A fiscalização do Conúato seú exercida por servidor designado pela Contratante

15. VALIDâDE E DA VIGÊNCIA
l5.l - O Contraro resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses conmdm a partir
de sua assinúna, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na l,ei r; t.6«193, de 2l de
juho de 1993 e suas alterações posúeriores.

16, DA§ OBRIGAçÕES DA COI{TRATADA
clausula f da minuta do conlrato, mencionadâ neste termo de refeÉncia
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17. I'ÁS OBRIGAçÔE§ DO CONTRATANTE
17.1. Conforme clausula 4" da minuta do sontrato. mencionadâ n€ste termo de referência

r8. SANçÔES ÂDMrNI§TRATMS
I 8. I . Conforme clausula I ? da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

19. MIITUTA IX) CONTRÂTO
CONTRATON"

\,

ATRAVÉS DA SECRETAR]A DE
COM

NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADÂS:

O Municlpio do Crateús, p€ssoajurídica de direito público htemo, com sede na Rua Csl Zezé l14l -
ceÍrtro, Crdeús{E, inscrito no CNPJ/ivÍF sob o no : 07.982.036i0001-67, neste ato ÍEpresentado pelo

Secreúrio de Sr. . doravanÍe denominado de

CONTRATANTE, e, do outro lado a ernpresa com endereço à em

Eslado do inscrito no CNPJ/CPF sob o no 

---r 

reprcsenbdo por
(nome e qualifrcação), ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADÀ de

acordo com o Edital de Concorrência Publica n' XXX/2022, em conformidade com o que preceitua a

Lei Fedsral no E.66ú93 e s.ras alteraçôes posteriores, sujeitando-s& os contrâtantes às suas normas e às

cláusulas e condições a seguir ajusadas:

CLÀÚSULA PRNMIRÂ - DA TUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- FúdsDênta-§e este contÍato na Corporrência no XXX/2022- e nalxi no 8.666/93 e suas aheraç&s
posÊeriores e na proposta de preços da Contrarada.

CI,AÚ§ULA §EGT]I\IDA - DO OEIETO

TERMO DE CONTRATO QIJE ENTRE §I
FAZEM O MUMCiPIO DO CRATEÚS,

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÂO
M ASSESSORIÀ E CON§ULTORIA CONTÁBIL PARâ
ECRETARIA DA DOMUNICIHO

2.1. O presenrc conüato t€m pr objeto
DE §ERVIÇOS ESPECIALIZADOS E
ATENDER AS NECESSIDADES DA S
DECRATEUS{E.
2.2. O regime seú de execução indireta com emFeitada por preço unitário.

CIÁÚSUI,A TERCEIRA - DO VALO& I}O REAJUSTE E DO REEQT'ILIBRIO
ECONOT,IICO-flNANCEIRO:
3.1. O valor global da presrnte avença é de R§ â ser pago êm
conformidade corn a execução dos serviços prestados no perlodo respectivo, d€ acordo com as notas , ,

ftscsiVfaturas devidâmen& atestadâs peú Gestor da despesa, acompanhadas das C€rtidões FedeÍais,
Estaduaiq Municipais, do INSS e FGTS do licitante vencedoÍ, todas âtualizâdas.
3,2. O valor do presente CoÍtrâto não será objeto de reajuste anes de decorridos 12 (doze) meses do {
seu Pregão, hipótese na qrml poderá ser úilizado o Índice IGP-M da Funda$o Genilio Vargas. /
3.3. REEQUILÍBRIo ECoNÔMICG.FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos impreúsíveiq , ' 1 ;
ou previsíveis porém ile consequências incalculáveis, ÍetaÍdadoÍes ou impeditivos da execução do \,/
ajusado, ou ainda, em caso de força maior, caso forúrilo ou falo do píncipe, configurando áles A
ecoaômica extraordinária e extracontratual, podenâ mediâote procedimenlo admin i$rativo onde reste, .

paúes pactuarama relação que astal situaçâo e

é,effi- y



CRATEÚ§
PÊETEIIUBâ §E

'rirodo 
I!lr P6r vq8ã

L

inicialmente enfe os encaÍgos do contÍatâdo e a refribuição da Administração para aju§ta remuneÍação

do serviço pesado, objetivaodo a manúenção do equilibrio econômico-finanseiÍo inicial do conratq,
na forma do artigo 65, IL "d" da t i Federal n.' 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de d€claÍaÉo expressa, fica subentendido que, no valor pâgo p€lo contraraffe,
estão incluídas todas as dcpesas necessárias à execução do contrato.

CL\ÚSULI\ QUÂRTA - DÁ§ OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
4.1- A Contatante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessária§ ao plem
cumprirneno das obrigações decorrentes do Termo Contrauul, consoante es{ãbelece a Lei rP t.666/93

e sas alterações posteriores;
4.2- Fis(,llizat e àcompaúar a execuÉo do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impoíoq emprÊgados e demais despesas necessárias ao bom andamefto dos serviços;

C.3'-Comrmicar À Contratada toda e qualquer oconencia relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

4.4-Providencú os paguneúos à CóntÍatada à vista das Notas FiscÊis /FatuÍas devidameúe Ostadas
pelo Setor Competente.

cr;iuswa Qunma - DÂ§ oBRrcAÇÔEs DÂ CoNTRÂTN)A
S.l-ExecuAr o objeto do Conúzto de conformidade com as condições e prazos eslabelecidos nesta

Concorrência Púbtica" no Termo Contratual e na propo§ta vencedora do c€Ítame;

s.2-Manter duÍante toda a execução do objeto conü?tual, em compatibilidade com as obrigações

a§sumidas, todas as condições de hatÍtitação e qualificação exigidas na Lei de Licitaçoes;

5.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;
5.4 - SústiiuiÍ os profissionais no§ casos de impedimentos foÍtuitos, de maneira qus não §e

prejudiquem o bom &ndamento e a boa prestação dos serviços;
i.S- facitiu. a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, preshndo, proÚsmenE, os

eclarecimentos que foÍEÍn solicihdo§ pela CONTRATANTE;
5.G Resaonder pemnte a Prefeitura Municipal de craúeús4E, mesmo no caso de ausência ou omissâo

da fiscallzaçao, indenizando.a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus iúeresses' que

possam intérferir na execuçfu do contrato, quer sejam eles pmticados por ernpregados, preposlos olr

mandatários seus. Â responsabilidade se estendsrá a danos causados a teÍceiros' devendo a

CONTRATADA aAotar mdiaas preventivas contrâ esses danos, com fiel observância das nornms

ernanadas das aúoridades c.ompctentes e das disposições legais ügentesl
5.7- Responder, perante as lêis vigentes, pelo sigilo dos docurnentos mamrs€adoq sendo que a

CONTRÁTADA não dev€rá, mesmo após o ténnino do contrato, ssm con§etúimento prévio, pr
escrito, da CONTRATANTE fazer usode quaisquer documentos ou informaçôes especificadas ro
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrâto;
i.& -Providenciar a imediarâ coneção das deÍiciências e/ ou irregularidades apontada§ pcla

CONTRÂTANTE;
5.9L Pagar seus empregdos no pÍazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pogarnu-oto de todos os-tnibr.rtos que, direta ou indirÊtamente, incidam sobre â Pre§taÉo dos serviçm

coitratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscaig FGTS, PIS, emolunersos,

segrnos de acidentes de tnabalho, étc, ficsndo excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Mrmicipl
de-Crateús{E poÍ evenrlais autuaçôes administrativas ey'ou judiciais uma vez que a inadimplêrcia da

CONTRATADÀ, com refeÉncia às suas obrig4ões, não se tÍaDsfeÍe a Prefeirura Municipl de .

CrEreús-CE;
5,10- Disponíbilizar, a qualquer lsmpo, toda documentação referente ao pagameÍrto dos tribltoq
soguKrs, encÊrgos sociai§, trabalhi§ia§ e prcvidenciririos relacionado§ com o objeto do coNTRÂTq
s.it- nespondec p€cüriaÍi8mene, por todos os danos e/ou prejulzos que forem causados à unirlo,

Y
seruços;

.btÁ-,
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5.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das t eis do
Trabalho e legislação pertinente;
5.I3 - ManteÍ um escriório no Mrmicípio dotado de toda a estrutura firncional e profissional para
atsndinr€rúo as necessidades da prestação dos serviçoq com um Íepresentaote legal rcsponsúvel para
o relacionâmento cotkliono com a Contratada.

Cr,ÁUSUr.a SrxTÂ - Dos PRAzo§ E DA VIGÊNCIÀ CoNTRATUAL
6.1- O contrato terá um prazo de vigência de 12 (doze) meles contados a partir da data da a-ssinanrra
do termo contratuat pdendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na L€i rf E,666, de 2l de
janeiro de 193 e alterações poíeriores.

CLAÚ§UI.A §ÉIIMÂ.DAs coNDIçÕE§ DE PAGÂMENTo
7.1, O pagamento dos serviços presados será efenrado, a cada etapa, em até l0 (dez) dias tÍeis codtadG§
da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratânte, auavés de crédito na
ConiÀ Bancária do fomecedor ou através de chequc,
7.2. A fatura consbrá dos servigos efetivâmentÊ prestados no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente rcalizado.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o conlratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
res@tiva Nota Fiscal. A Fatura e Nom Fiscal deverão ser emitidas ern nome da SecÍstaria de

com endercço à Rua inscrüo no CNPJ/MF sob o n'
acompanhado da seguinte documentação: acompnhadas das Cenidões FederaiC

EsÍaduais e Munrcrpa§ do licitante vencedor, todas atualizadaq observadas as condições dâ proposta

CLAÚ§TII,A OITAVÀ. DA FONTE DE RECT'R§OS
E.l- As despesas decoÍTeÍtes da contmtação corÍerão por conta da seguinte dotâção orçamentaria:
a)
E.l.l- Para a con§?tação dos serviços elencados nesse termo contratuâl será utitizado o elernerto de
despssas no 3.3.9039.@ - Outros Serviços de Terceiros - pessoa JuÍidica.

cLÁusur,e nox.l -Do§ sBRvrços
9.1. Os trabathos serão prestados de forma continuada, e constituir-se-Ao de:
9.1.1 . Ab€ÍtuÍa ô encerramento de escritas contábeis;
9.1.2' organização dos serviços contábeis quanto a sua concepção, planejamenro e esrÍúura mdêrisl;
9' L3.Elaboraçâo de balanc€Es finãnc€iros, demonstrativos da receita e despesa orçamentári4 razão e
diário;
9.1.4. Inregração do llalançq inclusive consolidações, também de fimdos espsciais e outros órgãos da
administraçâo direta;
9. 1.5. Conciliações de contÀs bancárias;
9.1.6. Planificaçâo de co as, com descrição das suas funções e do funcionamelto dos sewiços
contábeis;
9.1.7. Elaboração de mensagem e projeto de L€i de Diretrizes oçamentáriaq bem como dos anexos
de met s fiscâis, de acordo com as normas vigentes do país,especificanrente aquelas advindas da
§ecretaria do Tesoum Nacional - STN);
9.1.8. Elaboração de mersagem e pmjeto de Lei orçamen6ia Amal, bem com lndos oú anexos
exigidos na Lei 4,320/64 e normas da secretaria do Tesouro Nacional, e a elaboraçâo de mensagens e
pmjetos d€ Iei relúivos a modificações após a aprovâção dê l€L

de acordo com o SIM;
na elaboração e formação de,

Gesilo da Prefeitura Municipal de

9.1.9. Encaminhamento da LOA ao TCE, em meio informatizado e
Prê$ação de serviços técnicos e.specializados de consultoria
demonsúrativos e arquivos que compôem a prestação de Contas de

4,
ã
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9.1.10. Elabomçâo do balanço geral consolidado do municÍpio de Crateus, compreendendo todas as
peças exigidas nas instnrções normativas do Tribunal de Comas do Esrado do Ceará, bem com os
anexos exigidos e padronizados pla Secretaria do Tesouro Nacional, através do MCASP e PCA§P e
demais normas vigentes no pa§ para encaminhamento â Câmara Muaicipal e ao TCBCE e através do
processo eletr6nico, dentro do pmzo legal. Referidas contas, deverâo ser acompanhadâs durante a srm
tramitaçâo no TCE, onde deverá *r etaborada asjusificativas no tosnte ao que se reÊre aos serviços
técnicc-contábeis relacionados à prc$açeo de contâs de govemo.)

ct Áusula »ÉCIMA -DA ExEcuÇÂo Dos sERvrÇos:
10.1. A contratada deverá execrÍar os serviços de acordo com as especificações, nos locais e prazos
contidos na Ordem emiúda pela §ecretaria Municipal competente.
10.2- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso forürito, dede que notiÍicados no
prazo de 48 (quarenta e oi!o) horas e aceitos pela Profeitura de Crateiiç.

CLAÚ§ULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs ÁLTERAÇÔE§ CoNTI'ATUAIS
1l.l- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições cortratuâiq acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de ã7o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 14, arf 65, da tei nq 8.666/93 e suas altereçôes
poseriores.

CI.AÚ§ULA DÉCIMA SEGI,NDA. DA§ sANÇÔEs ADMII\ISÍTRATIVA§
l2.l-Pela inexecuÉo to6l ou parcial das obrigações assumidas, gamntidas a pÉvia defesa, a
Administraçâo pderá aplicar à Coúrarada, as seguintes sânções:
a) Advertência;
b) Multd
b.l) Multa de 1@/o {dez por centQ sobre o valor de sua proposa ,em caso de recusa do liciEme
vercedora em assinar o conúato dentro do prazo de 5 (cinco) dias rÍteis contados da data da notificafãs
feita p€la Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execuÉo dos serviços, ate o limite de
30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 27o (dois por cento) cululativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e
Íescisâo do pacto, a critério da PrefeituÍa Municipl do Crdeus, êm caso de úaso dos serviços superior
a 30 (trirta) dias.
b.3) Os valores dqs multas referidas nestas cláusulas serão desoontadas "ex- oÍ§cio'da Contratada, : : l
mediante subtraÉo a ser efefimda em qualquer fatura de cÉdito em seu favor que manteúa junto a
Prefeitura Municipal do Crateús independente de noüficaçâo ou interpelaçâojudicial ou extrajudicial.
c) Suspnsão Tempoúria do direio de participar de licitação e impdimento de confúr com a
Administraçâo, pelo prazo de aré 02 (dois) anos.
d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou coÍhatar com a Administração Pública., enquanto
perdurarem os motivos de&rminantes da prmição ou até que a conffiante promova a sua reabilita@o.

CI"ÀÚSULA DÉCIMA TE,RCEIRA. DA§ REscIsÕEs CoNTRATUAIS
l3.l . A resoisao contrasral @eú ser:
13.2. No caso de inexecugão total ou paÍcial do cartrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências contratuais e as priüstas em lei, nos termos do arr 77, ficam reconhecidos os direitôs
th administração, consoânte aú 55, IX da Lsi n. 8.666/93
133. DeteÍminada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos eaumerados nos incisss
I a XII do aÍt 7E da Lei Federal no 8.666193;
13.4. Amigável por acordo entre âs partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

desde que haja conveniência da Administração:compstente, rcduzída a tenno no processo Iic'ryÍio.
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13.5. Em caso de rcscisâo prevista nos incisos XII e XVII do aÍt. 7E da Lei n" 8.666193, sern que h4ia
culpa do CONTRATADO, seÍá esta Íessarcida dos prejuizos regulamentares comprova&s, quando os
houver sofridol
13.6. A resci$o contratual de que rara o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previscas no art
80, incisos I a IV, ambos da Lei n' E.666/93.

cLAUSt LADECTMA eUARTA - DA FIscALtzAÇÃo Do coNTRATo:
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a)-

xxxxxxxxxxxx €specialmente designado (a) pelo Secrctririo(a) Mrmicipal de XXX)O( de acordo com
o eshbeleçido no Aí . 67 dal*i t.6É,6193. doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CIáÚSULA DÉCIMA QTTINTA- DA PTJBLICAçÃO
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser

efetivada por exrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indislensável para sua

eficácia, nos termos do parágrafo único do art" 6l da Lei Federal n" 8.666193.

CLÀÚSULADÉCIMÂ sExTA- DAS DISPOSICOES FINAIS
16.1. Declaram as partes que esúe ConlÍalo conesponde à manifestação final, complela e exclusiv4 do

acordo sÍrtre elas celebrado;
16.2. Obrigasâo do contratado de manter. durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as mndiçôes de habilitaçào e qualiÍicaçâo exigidas na

licitação"

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - IX} FORO
l7.l- Fica eleito o foro da Comarca do Crateús, Estado do Cear[ para dirimir tods e qualquer

contÍovérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pelâ via adminisÍrafiva, renrmciando-sq

dedejá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
172. E" por estarern aceíados as FÍtes, firmam o presente insmmento contrailal êm 03 (três) vias
para que possa produzir os efeitos legais.

Crateús - CE, de 

-de 

2O22

Secretáriol@enador de Despsas da SecretaÍia
da

CONTRATADO

CONTRATANTE

Testemunhas:
0t.
Nome:
CPFAiIF:
a.
Nome:
CPF/IVIF'

\
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PROCE§§O:
CONTRATOTT
EMPRE§A:
CITPJ:
EI{DEREÇO:

aNE]xo r Ao coNTRÂTo - EspEcrFrclÇÃo nos ssRvrços

20. MrrsurA DA pnorostq, tÉcutce

A Prefeiürra Municipal de CrareúdCE.
Ref: Concorr&rcia Pública n'

t-

À empress sediada no(a)
por intermédio de seu repÍesentante

poÍtado(a) do CRC no

para os fins da Concorrência Priblica n're

inscrita no CNPJ no

legal o(a) S(a).

^JF 
e do CPF no

vem aprcsentaÍ a sua

\,
proposta técnica, contendo os seguintes anexos:

l) Formulário de Pontuaçâo 0l (Pl): Experiência da Licitante;
2) Formulário de Pontuação 02 (P2): Qualificação da Equipe Tecnica;
3) Formulário de Pontuação 03 (P3): Experiência da Equipe Técnica:

Data:

Nome e Assinatura

Obs: esta declaraçâo deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada
pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ ou procurador(es) devidamente habilitado(s).

2T. FORMULÁRIOS
21.1, FORMULIRIO REFERENTE A PONTUAÇÃO 01 (PD: EXPERÉNCIA DA
LICITÁI'TE NO SETORPÚBLICO

A Prefeitura Mmicipal de CrateúdCE.
Ref Concorrência Piiblica n'

;

{

K
.r&'-'

7

^4uN 
rcÍP!o

VÉRDÊ

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QNT
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

VAIORTOTAL-:

k
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A empresa sediada no(a) inscrita no CNPJ n'
por intermédio de seu represeúanle legal (a) S(a)-

poÍador(a) do CRC n" ÂJF e do CPF no

e para os fins da Conconência Pública n"
contendo os seguirtes anexos:

01. Nome e CNPJ do Órgão Emitente;

\.em apresentar a sua pmposta t€cnic8,

02. Nome e CNPI do Órgão Emitente;

03. Nome e CNPJ do Órgao Emitente:

(...)

PontuaÉo Obtida (Pl):

Data:

Nome e Assinatura

Obs: Apresentar os atestados.

2T'. FORMULÁRIO REFERENTE A PONTUAÇÃO 02 (92): QUÂLIFICAÇÃO DA EQUÊD
rÉcrrce

A Prefeihrra Mrmicipal de CrateúíCE.
Ret Conconência Pública n"

A empÍesa sediada n(a) inscrita no CNPJ no

por intermédio de seu representante legal o(a) S(a)-
/LJF e do CPF n"portado(a) do CRC no

e paÍa os Fms da Conconência Pública n" vem apÍesentar a su4

proposta técnica- contendo os s€guintes anexos:

01. Nome e Registro no Conselho de Classe;

02. Nome e Registro no Conselho de Classel

03. Nome e Registro no Conselho de Classe;

\-

ã

(...)

{
Pontuaçâo Obtida @2):

I Data:

'f
Qat// k
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Nome e Assinatura

Obs: Apresentar identidade profissional.

2T3. FORMI]I,IRIo REFERENTE A PoI{TUAÇÃo 03 (P3): EXPERTÊNCIA DA EQImE
rÉcurcl

A Prefeitura Municipal de CrateúdCE.
Ref: Concorrênc ia Prública n"

A empresa sediada nda) inscrita no CNPJ n'
por inteEnédio de seu Íepresentante legal o(a) Sr(a).

/tJF e do CPF noFrtado(a) do CRC no

e para os fins da Concorrôncia Priblica n' . vem apresentaÍ a süa
proposta técnica, contetrdo os ssguiúss anexos:

E"

01. .hofissional:

02. Profissional:

03. Profissional:

(...)

Pontuação Obtida (I8):

A Prefeitura Municipal de CrateúVCE
Ref: ConcorÉncia Públics n'

- Nome da entidade e tempo de experiência;

- Nome da entidade e ternpo de experiênciE

- Nome da enüdade e tempo de experiência;

Data:

Nome e Assinatura

Obs: Apresentar comprovação

2T.4. FORMUI,]IRIO REFERENTE A PONTUAÇÃO 04 (P4): QUALIFICAÇÃO
ACADÊMICA DA EQUTPE TÉCNICA

A empresa sediada no(a)
por intermédio de §eu Íepresentante

portado(a) do CRC no
e para os fins da Concorrência Pública no

proposta tésnic€, contendo oe seguintes anexos;

- Qual acadêmica;

inscrita no CNPJ t'
leeal o(a) S(a),

/UF e do CPF no

vem apresentaÍ a sua
(

k

MUNI.ÍHo
VERDE.

01.

N
ã
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02. ProÍissional:

03. Profissional:

(...)

Pontuação Obtida @4):

L Obs: Apresentar compÍovação

- Qualifi cação acadêmica:

- Qualificação acadêmica

Data:

Nome e Assinatura

Crateús - CE, I de março de 2022.

Secretária

Geral do

,-^fuw*M&
Sectrária Municipal da Educa{Co ds Assistenoia Socia!

$1"'o Lto€S )€ gçl?flÀ
Bnmo Âlves de Oliveira

OÍdetrsdor ds D€spÊsas da Secraaria Municipal dos
Negocios Rurais

ã««de Melo
da InÊaesírunra

Ygor Coúinho de casíro

San Paiva da Silva
da Se(relaÍia Mrmicipal

Econômico, Tecnologia e

Orderador de DÊs?§s da SecÍ€úÍira
Mrmicipsl dâ Saúde

Orisro
Ordensdor de Secretaria Mrmicipa.l do Meio

FÍecisc.o Amônio FÍota Feia3
d€uador de D€§p€sas da Secretaria Municipal aÍ& Ga§ão

Administaiva

odi
dç

Ordenador de Dçspesas da
Planejamento c da§

@súador dê Despssas da

fuenador
do

Empresndedorismo OÍdsnador de De§lesâs da Munic@ da

I
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ANEXO II- MODETO DE APRESEI{TAÇÃO DE CARTA.PK'PO§TA

Local e data

À PreÍeitura Municipal de CrateusCE
Comissão Pemanenb de Ucih@

REF,: CONCORÍ€NC|A PÚBUCA N" OtsT2OiE FG

peço global de R$ _ , com prazo de exeuÉo de 

-
Caso nos seja adjdicado o objeto da gwenle licihfo, nos comprometsnc a assinar o contrato no prazo

determinado no documento de convocaSo, indicando para asse fim {a) Sr(a) prEdor(a)
da carteira de ldentidade n". _ e CPF n" _, como reprsentante legal desta empresa.

lnformamos que o prazo devalidade da ncsa popch ê de 60 íessenb] dhs onidm, a contsr da dab
da abertura da licihpo.

0 licihnte dedara que, nos valores apmenUde acÍmâ, estiio induse todm os üibutm, encargos

fabalhishs, preüdenciário, fiscais e csnerciais, hxas, fete, s4;utot, delocamentm de pessoal, cusb,
demais despesas que Fsam iraidr sobre o fornmimerÍo licitsdo, indtsive a margem de luoo

Finalizando, declaramoo que asumimo inteira rwponsabilidade pela exmu$o dm seMços objeto d*te
Edibl e que serâo execuhdm mnfurme exigência edihlÍcia e mnffiral, e que seÉo iniciados dento do
pnazo de até 5 (cinco) dias onseoíivc, conbdc a partirda datr de rffibimento da Ordem de Serviç0.

Atencioamente,
Cadmbo da Empesa e msinatura do(a) reprsenhnte.

{',

IÊ.e*

:i.

F.

Prezados(as) Senhores(as),

Apreenhmos aV. §as., nose prypch pna oobjeb do Edrhlde CONCORRÊNCA PÚBLrcAN'0032022
FG, cujo objeto é a CoNIRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS ESPECTAUZADOS

EM ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL PARA AIENDER AS NECESSIDADES DAS DTVER§AS

SECREIARIAS DO MUNEIPIO DE CRATEÚS -CE, onbrme mp«ificaçõm eín anex6 do edihl, pelo

IIEM ESPECTFTCAÇÂo UND
QNTD
TOTAL

V. UNIT,
V.

TOTAL
1

VALORGLOBAL R$

f-._,
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ANEXO llt - MODELO DE APRE§EI{TAçÃO DE PROPGTA TÉCNICA

A Pretuittra Municipal de CrateúJCE.
Rsf Cononência Pública no

A emprea 

- 

sdiada
por intermHio de

no(a) 

- 

inscrita no CNPJ no

seu repr*enbnb legal o(a) S(a).
prtado(a) do CRC no FedoCPFno

e Fnt 6 fins da Conconfucia Pública no

conbndo os seguints anqG:
vem apreenbr a sua proposts têcnica,

1) FoÍmuláÍio de PontuaÉo 01 (P1): EryeÍiência da Ucihnte;
2) Formulâio de Pontuafro 02 (P2): QulificaSo da Equipe Têcnica;

3) Formulário de Pontua$o 03 (Hl): Erperiência da Equipe T&nica;

Dah:

Nome e Assinafura

Obs: esü delara$o deverá ser prcenchida em papel ümbrado da emprea proponente e assinada pelo(s)

seu(s) represenbnts{s) lqal(is) e/ ou proctrado(es) devidamente habilihdo(s).

F

I

ÉL

t: Ftr

6
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vem apre§enhr a sua propo§b técnica,
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tv. a). FORIríuúRo REFERENTE A
PUBUCO

A Prefritura Municipalde CrabuVCE.
Ref Conmnência Pública no

e paÍa 6 fins da Concorência Pública no

conbndo o§ s€uintes ansos:

01. Nome e CNPJ do Ôrgão fmiCnte;

02. Nome e CNPJ do Ôrgão Emitenb;

03. Nome e CNPJ do Ôrgão Emitenb;

(...)

Pontuapo Oblida (Pí):

taroído malÊ Por YoÊâ

obs: Apresentar os affidos.

ANEXO IY - MODELO DE FORt$Uúruo§

PoÀITUAÇÃo 0í (Pl): EXPEfiUÊNCn DA UCnÂirTE NO

A emprea sdiada no(a) inorita no CNPJ no

por intermêdío de sa, ÍepÍesenlante legal o(a) S(a).
portado(a) do CRC no F e do CPF no 

-

Dab

Nome e Assinafura

larrÍEi!l
Í1irflt-êll; I

\ü/
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lv. b). FoRMUúR|o REFEREIrE A PoNÍUAÇÃo 02 (P2): QUTTUFTGAÇÃO DA EQTTPE TÉCN Fê

:ifll,rl
A Pretuitura Municipal de CrateúJCE.
Ret Conconência Públie no 

-.
A emprea

- 

por interm&io de
prtado(a) do CRC no

e FÍa 6 fins da Conconência Pública no

conbndo c seguintes ano(os:

01. Nome e Rqisto no Conselho de Classe;

02. Nome e RegisÍo no Conselho de Classe;

03. Nome e Registo no Conselho de Classe;

(...)

PontraÉo 0btidâ (P2):

Obs: Apresenhr idenüdade proflssional.

sdiada no(a)

seu repÍ*enhnte lqal o(a) §(a).
inscrita no CNPJ

e do CPF no

veín apresenh a sua pÍopos.h técnica,

Dah:

Nome e Asoinatuna

ÚE LiCI
À
q

,Q

0:rB i:
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M. c), FoRHUúRO REFERET{TE A PONTUAçÂO 03 (P3): EXPEmÊNCn Oe eQUpe TÉCUI

A Prefrih.ra Municipal de CrateúJCE.
Ret Conconência Pública no 

-.
A emprea sdiada nda)

de seu
inscrita no CNPJ no

- 

por intemédio represenhnte lqal o(a) S(a).
prtado(a) do CRC no e do CPF rf

e Fra 6 firs da Conconhcia Pública no

onêtdo c seguintes anexc:
vem apr*enbÍ a sua proposh técnica,

0í. Ptofissional: - Nome da enüdade e Hnp de experiência;

- Nome da entidade e tempo de expedência;

- Nome da enlidade e tempo de experiência;

(2. Profissional:

(...)

Pon[u$o Obrida (P3):

Dah:

Nome e Assinafura

Obs: Apresentar ompÍovaÉo

úrÊ.1
ti"

íy'

'\.:

i.t,;l
"1

\

03. Profissional:



PREFEIÍÚRÂ DE

dê §-*o"a§
CRATEÚ§ @ >?a<

unicef

v. o1 ronmuúno REFERENTE A poMruAçÃo 04 (p4): QUAUFICAÇÃO ACADÊM|CA
EOUIPE TECNICA

A Pre,ldtura Municipal de CraleúdCE.

- 

por inilemffo de
píado(a) do CRC no

e para 6 fins da Conconência Pública no

conbndo m seguiÍiles anexos:

01. Profissional:

FErondo l,lals Poí Vocâ

Ret Conconência Pública no

A empresa

ü. Profssional:

03. Pofissional:

(...)

PontuaSo Obtida (P4):

Obs: Aprmentar ompmvaÉo

sdiada no(a)

- Qualifica@ mdânicq

- Qualifi caÉo acadêmica:

- Qualifi cagão acadêmica;

Dah:

Nome e Assinafura

inscrita ro CNPJ no

sêu represenEnte legal o(a) S(a).
e do CPF n'

vem apÍesentaÍ a sua proposh lécnica,
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ANEXO V - MINI'TA DO CONIRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
MUNEIPO DO

SECRFÍARIA DA
EMPRESA

CRATEÚS, ATRAVÉS DA
COM A

NAS

F

CoNDçÔES ABATXO PACTUADAS:

0 Municipio do Crateús, psoa juidica de direito público intemo, com sede na Ru Cel Zezé í 141 - cento,
Crateús.CE, inscdb no CNPJ/MF sob o no : 07.982.0361@01{7, rHe ab repreenhdo pelo Secretário de

Sr. 

- 

doravante denominado de CONTRATANTE, e, do
outro lado a empÍesa com enderq à _ eÍn _, Eshdo do
inscrito no CNPJ/CPF sob o no represerfudo por nome e qualifcafro), ao fim
assinado, doravante denominada de CONIRi{TADA, de acordo com o EdÍhl de Conorência Pública no

0032022 FG em onformidade om o que preceihm a Lei Fderal no 8.666i93 e suas altera@ posteriores,

suieihndo-se os contratantes * su6 normas e à dáusulas e ondi@ a seguk ajushdas:

cuúsuLA pRtMEtRA. DA R NDÂMEÍ{IAçÃo LEGAL
1.1- Furdamenb-se ete mntato na Cononêncja no @3202 FG, e na Lei n0 8.666/93 e suas altera@
psterior* e na pÍoposta de preços da Conbatada.

CLAÚ§ULA §EGUNDA- DO OBJETO
2.1- O presente contralo tem por objeb a CoNIRATAÇÃO DE EMPRESA PAM PRESTAÇAO DE

sERVtÇos ESPECIALTZADOS EM ASSESSORTA E CONSULTORTA CONTÁBIL PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DA DO MUNICIPD DE CRATEÜS.CE.
2.2. 0 regime será de execu$o indireh com erpreihda por prry unitário.

CLAÚSULÂ IERCEIRA- OO VALOR, DO reÀlUSTE E DO REEqUUBRIO EGOIIOMI@,FI},IÂNCEIRO:
3.1. 0 valor glohl da presente arrenga é de R$ , a ser pago em
confurmidade com a exsuÉo dm servip pr*bdc no petido rmpec{ivo, de acodo com as notas
iscaislhturas deüdamente affidas plo Gestor da depesa, acompnhadas das Certid&s Fderais,
Esbú.eis, Municipis, do INS.S e FGTS do licilante vencedor, todas atuâlizadas.
3.2. 0 tralor do presente Contab não ssá o§eb de reajuste antes de dmnidc 12 (doze) mees do seu
Prqã0, hi$tse na qual @grá ser úilizado o índice IGP-M da FundaSo Getilio Vargas.
3.3. REEQUIUBRIO ECON0MICGFIiIANCHRO: Na hiÉtse de sohevirem iatos imprwisÍveis, ou
preüsÍveis Frém de consquências incalqiáveis, reErdadores ou im@ilivm da exeorSo do ajushdo, ou
ainda, em eso de brça maior, caso furfuito ou fab do prÍncipe, confgurando álea mnômica exÍaordinâria
e extsaconffiual, @erá, mdiante prdimento adminisfativo onde res{e demonsfada hl sihra@o e tenno
aditivo, ser rchbelecida a rdaÉo que as parte pacüaram inicialmenb enÍe os encargm do contrabdo e
a retibuiSo da AdminbtaSo para a jusb remmeraÉo do seruiço pÍes&do, objetivando a manüent'o do
eqúlíbrio econômiefinanceLo inicial do conüab, na furma do arligo 65, ll, "d" da Lei Fdêral n.o 8.66ü93,
alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de delara@ expÍessa, fica subntendido que, no valor paso pslo contsahnte,
*tilo incluidas todas as dspms n#das à exeorÉo do contato.

CiáÚSULA QUÂRIA. DA§ OBRIGÂçÕES DA OONTRATA}IIE

#
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4.1- A CoÍhabnte se obriga a goporcionar à Conffida bdm as ondi@ nemsáÍias ao
'1rÀ i,J

amprimenh das obriga@ deconentm do Termo Conbaüml, cons@nte *bbdece a Lei Íp 8. Lilr
0E uíjl

@
sum albra@ pos{eriores; ,:.

42- Fiscalizar e aompanhar a exeart'o do ob,ieh conüatual, bem omo o pagamenh das hxas e im
empegadm e demais dmpesas mâias ao bom andamento dc serviçc;
4.34omunicar à ConÍabda toda e qualquer oconêrcia relacionada com a exeor$o do objeto
dilígariardo nos casc que exigem providêncim conetirras;
4.4Providenciar m pagamenbs â Conúahda à úsÉ das Nohs Fiscais /Faturas deüdamenle ateshdas pelo

S€úoÍComFtente.

CIÁU§IÂ qUNTA. DÂS OBRIGAçÔES DA OOÍIIIRATÂDA
s.1-ExmrhÍ o objelo do Conbdo de conformidade om as ondiSe e pÍÍtzc ebbdecidc n6b
Concorhcia Pública, no Termo Mnl e na pmpmü vencedora do ceÍlame;
52-Marterdtranbtoda a exmrfiodoobjeb conffiual, em comptibiidade om m obiga@assumidas,
toda as cmdi@ de tubilib@ e qualifcat'o exigidas na Leide LicihÉes;
5.3 Uülizar prof §onais devidamente habilihdo§;
5.4 - SuHifuh os profi§onais nG casos de im@imentos hrfuibs, de maneira que náo se prejudiquem o
bom andamento e a be preshfo dc seruigos;

5.S Fadlihr a afo da fscalizaÉo na insMo dos seÍvi$, pretsndo, pÍonhÍnente, c esdaÍEimentos
que turem solicihdos pela CONTMTÀNTE;
5.Ê Rsponder perante a PrerÊitura Municipal de Crabn+CE, megno no caso dê ausência ou omis$o da
fiscdizaSo, indenizandoa deüdamenb pr qarquer atc ou frbs l6iv6 ac seus intemses, que posam
inmrir na execu$o do conbab, guer s$am eles pnlicadm pr empÍWad6, pÍepcbs ou mandatários
sas. A mpnsabilidade se estendsá a danos caredc a brceiros, devendo a CONTMTADA adotar
medidas preventivas cofifa es§6 &rps, om H observ&rcia das normas emanadas das autoridade
competenbs e das dispsi@ legais yigenB;
5.7- Responder, perante as leis vigente, pelo si@o do doqmenbo manus@do§, sendo que a
CONTRATADA rÉo deverá, mesmo ap6 o têrmÍno do conffi, sem consenlimenb prêú0, por escrito, da
CONTRATANIE, fazer uso de quaisquer doormenbs ou infurma@ mpificadas no parágrafu anterior, a
não ser pra fins de exffirÉo do contrab;
5.& Proüdenciar a imdiab oneÉo do deficiências d ou inqulaildades aponhdas pela CONTRATANTE;
5.9 Pagar seus empregados no prazo prwisb em ld, sendo, bmbán, de ua reponsabilídade o pagamento

de tdos os fifutm que. direb ou iÍdiÍehmênte incidam sohe a preüfo dos serviços conbahdc
indusive as ontibuige previdenciáia fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolunenbs, squros de
acidentes de babalho, etc, ficando exduida qualquer solidaiedade da Píetsitra Municipal de Cratels{E
por eventuais au[n@ adminisHiva e/ou judciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com
referência às suas obriga@, nâo se bansfure a ffiihra Mtmicipl de Crateu+CE;
5.í0 Disponibilizar, a qualquu tempo, Ma doarmenb@ rebrente ao Fgamêrto dm tibutc, seguros,
encargos sociais, fabalhislas e preúdenciários relacionadc cun o objeb do CONTRATO:
5.í't- Repnder, porniafiamente, por todo os danos e/ou preju'zm que hrem causados à Uniã0, Esbdo,
Município ou terceirw, deconenB da prwtrfo dc serviços;
5.12- Respihr as normas de seguranga e mdicina do úabaltp, previshs na Consolida@o das Leis do
Trabalho e lqNapo pertinenb;
5.í 3 - Manter um eoiúdo no Municipio dobdo de toda a strulua funcional e profi§onal para atendimenb
as nmsidadm da pÍ6bÉo d6 seÍviF, mm um repr*enbnte lqal responsávd para o relacionamento
müdiano com a Conhabda.

cúUsUIâ §EXTA. Dos PRAzos E DA ucÊNcn coNIRATUAt

I
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6.1- 0 contato terá um prazo de vigência de 12 (doze) mes6 conhfu a partir da dah da
bmo contratual, @eÍdo ser píorogado Í86 cas6 e furmas prwisbs na Lei ns 8.666, de 2l de
1993 e altena@ posteriores. ir

cráÚsuu sEnuÂ. DAs coNDtçÕEs DE pAcAÀtENTO

7.1. 0 pagamento d6 seNiços pr6tsdG será efetuado, a cada etap, em até 10 (dez) dias uteis
da dah do recebimento da Nota Fiscal, dretsmente pela Seoebría Corffinte, aÍavés de cr&ito
Bancáia do bmecdor ou atav& de úque.
72..4 Íafua constará dos serviçm efttivamente pr*hdos no período, de acordo com o quantihtivo
efutivamente realizado.
7.3. Por ocasião qos seÍviç6 exffiftdos o contratsdo deverá atrqenhr Í6ih em 02 (duas) vias e a
re@{iva Nob Fiscd. A Fafura e }&h Fiscal deverão ser emiüdas em nome da secrearia ae

mm endercço à Rua inscrito no CNPJÍIIF sob o no
acompanhado da s€uintê doomenh$ol aconprhadas das Certidões Fedsais,

Eshduais e Munrcipa§ do licihnbvercdor, Mas atalizadas, ohnadas as ondi@ da propmh

uniceÍ

§

CLAÚSUIá OITAVA. DA FONIE DE RECUR§OS
8.1- As despesas deconentes da con@o conerão por conh da seguintê dohÉo orçarnentaria:
a)

8.1.1- Para a confataSo dG seÍviços elencados n€§se termo mntatral será utilzado o elemento de
depeas no 3.3.90.39.00 - Oufos §ervip de TerceiÍm - PesM Juridca.

cúusurâ NoNA - Dos sEm/rç0s
9.í. 0s fabalhm serão prmhdos de furma conlinuada, e consüfuh-se-ão de:
9.1.1 . Abertura e encenamento de esryibs onÉbeis;
9.12. OrganizaSo ds servitrs conÉbeis quanlo a sua conceffio, planejamento e etutrra material;
9.í.3.ElaboraÉo de balancetes financeirm, demonstativos da receú e dóspesa orçamentâia, nazâo e
diádo;

9.1.4. lntegrafro do balanço, inclusive consolidaçh, bmbêm de fundm speciais e outros órgãm da
administa$o dkeh;
9.1.5. Concilia@ de conbs bancàias;
9.1.6. PlanificaÉo de conbs, com dscÍi$o das suas liln@ e do frmcinnamento dm serviços conÉkis;
9.1.7. ElaboraÉo de mensagem e projeb de Lei de Diretizm orzçanenúias, bem mmo dosanexos de
mebs fiscais, de acordo om as normas vigentes do pais,espafficarenu 4uelas advindas da ssehria
do Tesouro Nacional - STN);

9.1{.-9lpfeo Oe mensagem e projeh de Lei OrçamenÉria turual, km com ldm os anexm exigidos na
Lei 4.320164 e normas da ssehria do Teouro Nacional, e a eh@o de mensagens e prop& de tei
relalivos a modiica@ a6 a apÍovaÉo da lei;
9.1.9. Encaminhametto da LOA ao TCE, em meio infurmatizado e de amrdo com o SIM;
PreshSo de serviçc écnicc spiafizados de coÍsultoria na elabora$o e brmaÉo de demonsfalivos e
arquivos_Que comÉem a Preb@ de contas de Ges€o da prefeitra Mtnicipat oá cracr:s;
9.1.10. Elaboraso do balanço çral onsolÍdado do municipio de creb, oàpreendendo iodas as pws
exigidas nas instu@ normatims do Tribunal de conhs do Eshdo do cerá, bem com m anexos exigiáos
e padronizados pela Secrebria do Tecnno Nacional, abav6 do MCÂ§P e PCÂSP e demais normas ügentes
no pais, para encaminhamento a Câmara MunÍcipl e ao TCE/CE e afalés do pro6o elefônico, ãenfo
do pwo lqal. Rebridas conbs, dqrsãoseracompanhadas duranba sra tramúaÉo no TCE, ondedeverá
ser elabomda as juíificativas no bcanb ao que se retsre am saviçc éorim-bntaneis relacionadm à
prmbÉo de conhs de govemo.)

cúusurÂ DÉclMA- DA ExEcuçÂo tffi sERVtÇG:

pto
VERDE
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10.'1. A mnfatada deverá execubr oo servip de acordo com as espificaÉe, nm locab e prazos ortidc

CONIRAIUAIS

ilalizado do Conffio, conforme o dispcto no § 1q arl 65, da Lei m 8.66693 e suas albra@ pmbrioru.

crÂÚsulA oÉcrMA SEGUNDA. D§ SAr{çtES ADTTilNTSTRATUÂS

í2.1Pela inexeout'o total ou parcialdas obÍiga@ assumidas, grantidas a prévia debsa, a Adminisfa$o
@erá aplier à Contatada, as seguinês sanÉes:
a)AdverÉncia;
b) Mulh:
b.1) Mutb de 1ff/o (dez pr cenb) sobre o valor de sua pro§.E ,em caso de rmusa do licihnte vendora
em msinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinm) dias úteis, conbdos da dab da noüfica$o feib pela

Contatante;
b.2) Multa de 0,3% (bês décimos por cento) por dia de ataso na execuSo doa seMp, até o limite de 30
(tinta) dias;

b.3) Mulh de 2/o (dois por cento) amulativoo sobre o valor da parcela não cumprida do Conúato e recisão
do pacto, a critério da Preêihna MunkÍpl do Cratais, em caso de ataso dos servip sup«ior a 30 (iinh)
dias.
b.3) 0s valores das mulh refuidas nmhs dáusulas seÉo desonbdas "u- oficlo" da Contahda,
mediante subhaÉo a ser efetuada em qualqueÍ fdtura de crêd'ib em seu &vor que mantenha junb a
Prebitura Municipal do Cnateus, independente de noüficaÉo ou interpela$o judicial ou exfajudicial.
c) Suspnsão Temporâria do direito de participr de licitaÉo e im@irnento de conhatsr com a
Administafro, pelo prazo de aé 02 (dois) anm.
d) Declara@ de inidoneidade para licihr ou conhahr com a Adminisba$o Pública, enquanto perdurarem

os motivos de{erminanh da puni$o ou até que a confahnte promova a sua reabiliht'o.

CTÁÚSUlj DÉCIMA TERCEIRÂ. DAS RESCSiÔES COiIIRATUAIS
13.'1. A rescisão confatual @erá ser
132. No caso de inexecut'o ffil ou pacial do contato, o qtnl enseja sn recisão mm a mrsequências
onfafuais e as previsbs em lei, ns bÍmo6 d0 ad..n,fi@rn rmnhecidos os didtm da administraÉq
consoante arl 55, lX da Lei n. 8.666193

13.3. Detenninada por ato milabral e wrib da CONTRATANTE nos casm enumemds nos incism I a Xll
do arl.78 da Lei Fderal no 8.ô66/93;
'13.4. Amigável, pr amrdo ente as paÍtes, mdianb autoriza$o escrih e fmdamenhda da aúoridade
compbnb, rduida a termo no prresso licita6rio, desde que haja corveniência da Administa$o;
'13.5. Em caso de recMo preüs:h no incisos Xll e )Ull do arL 78 da Lei n" 8.666/93, sem que haja culpa
do CONIRATADO, será esh ressarcida dm prejuizos regulamenhrs comprovados, quando os hower
sofido;
13.6. A rescisão confatual de que Eala o inciso I do aft 78 acaneb as consequências preüsbs no art. 80,
incisos I a M, amh da Lei no 8.666/93.

cráusulA DEchrA ouARTA. DÂ F|SGAUZAçÃO DO CONTRATO:
14.1. A exeorfo do conttrto seÉ acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). m
es@ialmente designado (a) pelo Secretâio(a) Municipl de )00üX, de acordo com o eshbelecido no Art.
67 da Lêi 8.666P3, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.
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CláÚSUláDÉOMA SUINTA. DA PUBUCAçÂO
'15.1. A publica$o do preente Conhato é de rmpnsabilidade do CONTRATANTE e deveÉ
por extrab, no órgão de impre,nsa ofcial Municipal, como condi$o irdispnsável para sua

termc do parágrafu únio do aú 61 da Lei Federal n" 8.666193.

CLAÚSULÂ DÉOMA StrIA. DAS DISPOSICOES FINAIS

16.1. Ddaram as Frtes que este Conüato mnmponde à maniffiSo final, completr e
acordo enhe elas celebnado;

§eÍ Rr
eficáci

B
aE !.tí;l

.q'.

FLn§fr *i,1 t

16.2. Obiga$o do cont'ahdo dê manteÍ, dumrüe Ma a exeor$o do Gontato, em compatibiliúde com as
obrig$es pr ele assumidas, todas as ondi$es de habilitrSo e qualifica$o exi$das na licih$o.

CLAÚSULA DÉCIMA SÊIIIIA - DO FORO
'17.1- Fica eleito o furo da Comarca do Craters, Estado do CeaÉ, Fra dirimir toda e qualquer conhovérsia
oriunda do preente, que não pcsa ser rmoMda pela üa adminisffiiva, ÍenunciandGse, dsde iá, a
qualquer ouü0, por mais privilegiado que seja.
172. E, por estsrem acerhdos as partes, firmam o prsente instumenb conffiual em 03 (úês) úas para

quê posa podLzir os efeitos legais.

Crateus-CE, de-de202

Secrdádd0rdenador de
Secrehria da

CONTRATANTE

Testemunhas:

Despesas da CONTRATADO

01.

Nome:

CPFIMF:
02.
Nome:

CPF/14F

ffi:-i-:E
----:ã
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ANEXO rAO CONTRATo - E§pECrFrCAçÃO DoS SERV|çOS

unicef

PROCES§iO:

CONIHA*TO NO

EMPRESÀ
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECTFTCAÇÂo DoS SERVIÇOS UND QNI vR.
UNIT.

VR.

TOTAL

VALORTOTAL-
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ANEXO Vr - [í0DEL0§ DE DECL{RAçÔES

a) sob as penas da lei, para todm os flm de direito a que se pssa presür, espcialmente para fi

n.

ââ

LE';Ià&

em processo lícitrtüio da Conconência N." @U2022 FG, junb e Município de CraGús, Eshdo do Ceará,
que, em cumpÍimento ao ehbelecido na Lei lf 9.85f, de 27110/1999, ptblicada no DOU de 28/10/1999, e
ao inciso Dülll, do arligo 70, da ConsüfuiSo Fdenal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
úabalho notumo, pedgmo ou insalubre, nem empr4a menore de 16 (dezmseis) anos em trabalho algum,

ulvo na ondi$o de aprendia a partir de 14 (quabze) arm:

b) sob as penas da lei, para todm os fins de direib a gue sê possa pr6tar, especialmente gara fins de prova

em processo licibtôrio da Conconência N.o 0032(12 FG, junb ao Município de Crateus, Eshdo do CeaÉ,
que tem pleno conhmimento de todm os parâmetos e elemenbs dw servip a serem ofurhdo e que sua
propostâ atende integralmente aos rquisitm consbntes neste dihl;

c) sob as penas da lei, para tdos os fins de direito a que se possa pr6br, espmialmente para fins de prova

em processo lic'rEtôrio da Conmnência N." 003f2022 FG, junto ao Município de Crateus, Eshdo do Ceará,
que onmrda in@ralmente com os termos deb dital e seus anexos;

d) sob as penas da lei, para todc m fns de direito a que se pssa pÍsEÍ, *pecialmente para fns de pmva

em processo liciffiôrio da Conconência N.o 003/2022 FG,,iunto ao Município de Crateús, Esbdo do Ceará,
que inexiste qualquer tato supervenienle im@itivo de nossa ÍEbili@o para pafiicipar no presenle cerhme
licibtório, bem assim que ficamc ciente da obrigatodedade de declarar ocorências posteÍiores, nos termos
do art 32, §?, da Lei n.o 8.66193. Pelo que, por ser a expr*são da verdade, firma a praente, sob as penas

da Lei.

-de
de20?2.

Carlmbo da Emprma e asinatura do{a) repcenbntê.

ffit
i::?-_?l,li!-3,'fel
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ANEXO YI . MODELO DE DECLARAçÃO PARA MICRO Eh{PRE§A
E EBIPRE§ADE PEOUENO PORTE

{r

unicêÍ

Í

DECL/ARAçÃO

(Nome/Razão Smial), insoih no CNPJ No pr intermdio de sa: repreenbnte
poÍbdo(a) da Carteira de ldentidadelegal, o(a) S(a

N0 e CPF lf DECLARÀ sob as san@ administativas

cabiveis e sob as penas da lei, ser miooempraa ou emgesa de pqueno poÍtê nc têrmm da legisla@o

úgentê, não pmsúrdo nenhum dos im@imentos preüsbs no §4 do adigo 3 da Lei Complemenbr No

123i06.

(Repreenhnte Legal)

-de 
de 2022.


